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 Além deste caderno contendo 80 (oitenta) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do cartão 
de respostas em caso de erro cometido pelo candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. 

 Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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CONHECIMENTOS GERAIS 
Língua Portuguesa 

1  

O sábio Confúcio disse: 

Aquele que ante a possibilidade de lucro pensa no correto; que ante 
o perigo está preparado para dar a vida; e que não esquece um 
compromisso antigo, não importa há quanto tempo o tenha 
assumido – tal homem deve ser visto como um homem completo. 

Sobre a significação e a estruturação desse texto, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O segmento “ante a possibilidade de lucro pensa no correto” 
mostra uma visão anticapitalista do autor da frase. 

(B) O segmento “ante o perigo está preparado para dar a vida” 
mostra a preocupação de seguir o paralelismo sintático com a 
frase anterior. 

(C) O segmento “tal homem” está incorretamente empregado já 
que não ocorre qualquer referência ao vocábulo “homem” no 
trecho anterior. 

(D) No contexto, as qualidades atribuídas ao “homem completo” 
são, respectivamente: honestidade, coragem e boa memória. 

(E) O pensamento de Confúcio é bem claro, situando a fala em 
situações específicas. 

2  

Observe o seguinte texto, retirado do romance O Cortiço, de 
Aluísio Azevedo: 

Eram cinco horas da manhã e o cortiço acordava, abrindo, não os 
olhos, mas a sua infinidade de portas e janelas alinhadas. 

Um acordar alegre e farto de quem dormiu de uma assentada sete 
horas de chumbo. [....] A roupa lavada, que ficara de véspera nos 
coradouros, umedecia o ar e punha-lhe um farto acre de sabão 
ordinário. As pedras do chão, esbranquiçadas no lugar da lavagem 
e em alguns pontos azuladas pelo anil, mostravam uma palidez 
grisalha e triste, feita de acumulações de espumas secas. 

Entretanto, das portas surgiam cabeças congestionadas de sono; 
ouviam-se amplos bocejos, fortes como o marulhar das ondas; 
pigarreava-se grosso por toda a parte; começavam as xícaras a 
tilintar; o cheiro quente do café aquecia, suplantando todos os 
outros; trocavam-se de janela para janela as primeiras palavras, os 
bons-dias; reatavam-se conversas interrompidas à noite; a 
pequenada cá fora traquinava já, e lá dentro das casas vinham 
choros abafados de crianças que ainda não andam. No confuso 
rumor que se formava, destacavam-se risos, sons de vozes que 
altercavam, sem se saber onde, grasnar de marrecos, cantar de 
galos, cacarejar de galinhas. 

Sobre esse fragmento textual, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O primeiro parágrafo do texto mostra uma desarticulação de 
uma expressão de linguagem figurada em prol de uma 
expressão lógica. 

(B) No segundo parágrafo, os adjetivos “esbranquiçadas”, 
“azuladas” e “grisalha e triste” são acompanhados de 
explicações que os justificam. 

(C) No terceiro parágrafo, as formas de imperfeito do indicativo 
mostram ações simultâneas, mostrando um só momento de 
tempo, como marca de textos descritivos. 

(D) A conjunção “entretanto”, no início do terceiro parágrafo, 
marca uma oposição entre a quietude anterior e a 
movimentação seguinte. 

(E) O final do texto mostra uma igualdade de ações humanas com 
as ações animais, registradas estas por verbos específicos. 

3  

No mês de fevereiro, surgiu a seguinte notícia na Internet: 

Em Haia, Itamaraty diz que a ocupação israelense de territórios 
palestinos é "inaceitável e ilegal". Para o governo Lula, escreve 
Jamil Chade, "os palestinos são discriminados, têm suas liberdades 
individuais violadas e até a composição demográfica abalada". A 
manifestação ocorreu ontem na Corte Internacional de Justiça em 
meio à crise diplomática entre Israel e Brasil. 

Sobre o conteúdo ou a estruturação desse texto, a afirmativa 
incorreta. 

(A) Ao empregar o termo “Itamaraty” em lugar de nomear as 
pessoas que fizeram a declaração, o redator do texto utiliza um 
exemplo de linguagem figurada denominada metonímia. 

(B) Ao usar aspas em “inaceitável e ilegal”, o redator do texto 
procura destacar algo que considera importante para a notícia 
dada. 

(C) O segundo trecho entre aspas mostra argumentos 
governamentais que justificam a posição adotada. 

(D) A referência final do texto a uma crise entre Brasil e Israel só 
pode ser compreendida, contando-se com o conhecimento de 
mundo do leitor. 

(E) A situação temporal do fato é dada por meio do emprego de 
“ontem”, que é uma marca temporal dependente do 
momento de produção do texto. 

4  

Observe o seguinte texto: 

O projeto de lei aprovado em plenário por 62 votos a 2 altera a Lei 
de Execução Penal e acaba com o benefício que valia para feriados 
e datas comemorativas. O novo projeto de lei, que voltará à 
Câmara dos Deputados para análise, exclui as chances de saídas 
dos presos do semiaberto para visitas à família e atividades de 
retorno do convívio social, mantendo o benefício de estudos fora 
do sistema prisional. 

Sobre o significado e a estruturação desse pequeno texto, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) O texto mostra que o projeto de lei aprovado voltará à Câmara 
dos Deputados para conserto de problemas por acaso 
esquecidos pelo Senado. 

(B) O texto cita a alteração da Lei Penal, mas não explicita as 
alterações efetivadas. 

(C) O texto cita ainda a exclusão dos que estudam fora dos 
presídios face às alterações da lei, sendo esta uma inovação na 
mudança do projeto. 

(D) O texto fala do “benefício”, sem explicitá-lo no momento, 
trazendo certa inconsistência ao que é noticiado, ainda que o 
tenha feito a seguir. 

(E) O texto traz, implicitamente, certa crítica ao novo projeto de 
lei aprovado, omitindo as razões de as mudanças terem sido 
feitas. 
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Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná 
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O regimento interno da Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná estabelece que a representação feminina com assento na 
Assembleia Legislativa poderá formar a Bancada Feminina, 
constituída de forma suprapartidária, integrada por todas as 
parlamentares da Casa. 

Diante do exposto e de acordo com o mencionado Regimento 
Interno, assinale a afirmativa correta. 

(A) A líder da bancada feminina não poderá indicar à Mesa os 
membros da bancada para compor as Comissões e, a qualquer 
tempo, substituí-los. 

(B) A líder da bancada feminina terá direito a uma comunicação 
urgente por sessão plenária, podendo delegar a uma das 
lideradas a incumbência de fazê-la, mesmo que não se trate de 
assunto de interesse da bancada. 

(C) A vice-líder poderá substituir a líder da bancada feminina na 
ausência da titular, mas não nos casos de impedimento da 
titular. 

(D) A bancada feminina na Assembleia Legislativa indicará líder e 
vice-líder, havendo, anualmente, revezamento das indicadas 
entre suas integrantes. 

(E) A líder da bancada feminina não poderá exercer as mesmas 
prerrogativa que o Regimento assegura aos líderes de partido 
ou bloco parlamentar. 

6  

A Mesa, órgão diretivo dos trabalhos da Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná, é composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 2º 
Vice-Presidente, 3º Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 
3º Secretário, 4º Secretário, e 5º Secretário. 

Diante do exposto e de acordo com o Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) À Mesa compete deliberar sobre a sustação de processo 
criminal contra Deputado, na forma do § 3º do art. 53 da 
Constituição Federal. 

(B) É atribuição do Presidente da Assembleia expedir as certidões 
e entregar os documentos que estiverem na Secretaria, 
mediante requerimento dos interessados. 

(C) À Mesa compete dar posse aos deputados, que podem ser 
empossados pessoalmente, mediante apresentação de 
declaração oral ou escrita ou por procuração.  

(D) Perderá o lugar na Mesa o Deputado que deixar de 
comparecer a três sessões ordinárias consecutivas sem causa 
justificada. 

(E) À Mesa compete iniciar o processo legislativo no caso de 
criação, transformação e extinção de cargos e funções dos 
serviços da Assembleia e fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

7  

O Deputado poderá perder o mandato quando infringir qualquer 
das disposições previstas nas Constituições da República e do 
Estado do Paraná, bem como no Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná. 

Diante do exposto e de acordo com o referido Regimento Interno, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) As penalidades aplicáveis por conduta atentatória ou 
incompatível com o decoro parlamentar são a censura verbal, 
a censura escrita, a suspensão de prerrogativas regimentais, a 
suspensão temporária do exercício do mandato e a perda do 
mandato. 

(B) Poderá haver a suspensão temporária do exercício do 
mandato de Deputado, de no máximo noventa dias, que será 
aplicada pelo Plenário da Assembleia, mediante projeto de 
resolução, após processo disciplinar instaurado pelo Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar, que apurará os fatos e as 
responsabilidades. 

(C) Quando o deputado perder ou tiver os direitos políticos 
suspensos, o Presidente da Assembleia encaminhará a 
documentação necessária para o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar que apresentará parecer, o qual deverá ser 
submetido à mesa da Assembleia Legislativa 

(D) O deputado poderá perder o mandato se deixar de 
comparecer à 1/2 metade das sessões ordinárias da 
Assembleia, em cada sessão legislativa anual, salvo doença 
comprovada, licença ou missão autorizada. 

(E) a perda de mandato será decidida pela Assembleia, por 2/3 
(dois terços) dos membros, mediante provocação da Mesa ou 
de partido político representado na Assembleia, assegurada 
ampla defesa, após parecer do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar. 
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As Comissões Parlamentares de Inquérito serão constituídas por 
requerimento subscrito por 1/3 (um terço) do número total de 
Deputados, para apuração de fato determinado e por prazo certo, 
as quais terão poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, além de outros previstos em lei e no Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Diante do exposto e de acordo com o referido Regimento Interno, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante 
interesse para a vida pública e a ordem constitucional, legal, 
econômica e social do Estado, mesmo que não esteja 
devidamente caracterizado no requerimento de constituição 
da Comissão. 

(B) Satisfeitos os requisitos regimentais, o Presidente determinará 
a publicação do requerimento ou a devolução ao autor para 
retificá-lo, não cabendo dessa decisão recurso para o Plenário. 

(C) A Comissão Parlamentar de Inquérito, que não poderá atuar 
durante o recesso parlamentar, terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias, prorrogável por até a metade, por uma única vez, 
mediante deliberação do Plenário, para conclusão de seus 
trabalhos. 

(D) A Comissão Parlamentar de Inquérito terá sua composição 
numérica indicada no requerimento ou projeto de resolução, 
respeitada a proporcionalidade da representação partidária. 

(E) Funcionarão no máximo três Comissões Parlamentares de 
Inquérito simultaneamente, sendo vedada a constituição de 
nova Comissão acima desse limite, exceto mediante aprovação 
de projeto de resolução apoiado por 2/3 (dois terços) dos 
Parlamentares. 
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Constituição do Estado do Paraná 
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A Constituição do Estado do Paraná estabeleceu que o número de 
vereadores é proporcional à população do Município, obedecidos 
os seguintes limites: 

a) até quinze mil habitantes, nove vereadores; 

b) de quinze mil e um a trinta mil habitantes, onze vereadores; 

c) de trinta mil e um a cinquenta mil habitantes, treze 
vereadores; 

d) de cinquenta mil e um a setenta mil habitantes, quinze 
vereadores; 

e) de setenta mil e um a noventa mil habitantes, dezessete 
vereadores; 

f) de noventa mil e um a cento e vinte mil habitantes, dezenove 
vereadores; 

g) de cento e vinte mil e um a um milhão de habitantes, vinte e 
um vereadores; 

h) de um milhão e um a um milhão e quinhentos mil habitantes, 
trinta e cinco vereadores; 

i) de um milhão e quinhentos mil e um a dois milhões de 
habitantes, trinta e sete vereadores; 

j) de dois milhões e um a dois milhões e quinhentos mil 
habitantes, trinta e nove vereadores; 

l) de dois milhões e quinhentos mil e um a cinco milhões de 
habitantes, quarenta e um vereadores; 

m) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinquenta e cinco nos 
municípios de mais de cinco milhões de habitantes. 

Diante do exposto, de acordo com Constituição do Estado do 
Paraná e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que o referido dispositivo é 

(A) constitucional, pois é reprodução da norma prevista na 
Constituição Federal de 1988. 

(B) inconstitucional, pois caberá ao Município estabelecer o 
número de vereadores, independentemente do número de 
habitantes. 

(C) inconstitucional, pois os limites máximos previstos estão 
diversos da Constituição Federal de 1988. 

(D) constitucional, pois apesar de diferir da Constituição Federal 
de 1988, a Constituição Estadual tem autonomia para 
estabelecer os limites máximos de vereadores em seus 
municípios. 

(E) constitucional, pois apesar de ser similar à norma prevista na 
Constituição Federal, a Constituição Estado poderia ter 
reduzido o limite máximo de vereadores para os seus 
Municípios. 
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A Constituição do Estado do Paraná prevê que os Municípios que, 
através de norma estadual, receberem restrições ao seu 
desenvolvimento socioeconômico, limitações ambientais ou 
urbanísticas, em virtude de possuírem mananciais de água potável 
que abastecem outros Municípios, ou por serem depositários 
finais de resíduos sólidos metropolitanos, absorvendo aterros 
sanitários, terão direito à compensação financeira mensal. 

Diante do exposto e de acordo com a Constituição do Estado do 
Paraná, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os recursos da compensação deverão ser aplicados pelos 
Municípios somente em programas de preservação do meio 
ambiente. 

(B) A referida compensação dependerá de lei complementar e não 
terá eficácia imediata. 

(C) Os recursos da compensação de que trata esta norma deverão 
ser integralizados diretamente aos Municípios pelas 
concessionárias de serviços públicos cuja atividade se 
beneficie das restrições, na proporção de 20% (vinte por 
cento) do valor do metro cúbico de água extraída do manancial 
ou bacia hidrográfica e de 10% (dez por cento) do valor da 
tonelada de lixo depositada.  

(D) Somente terão direito a compensação financeira, na hipótese 
de mananciais, os Municípios com restrições legais de uso, 
superiores a 40% (quarente por cento) em seus territórios. 

(E) Quando o aproveitamento do potencial de abastecimento 
atingir mais de um Município, a distribuição dos percentuais 
será proporcional, levando-se em consideração, dentre outros 
parâmetros, o tamanho das áreas de captação, o volume 
captado, o impacto ambiental, social, econômico e o interesse 
público regional. 
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A Constituição do Estado do Paraná prevê que se aplica aos 
servidores ocupantes de cargos públicos o disposto no Art. 7°,  
IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da 
Constituição Federal, podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

Diante do exposto, de acordo com Constituição do Estado do 
Paraná e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A previsão de que o Estado manterá escola de governo para a 
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos 
para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados ofende a 
Constituição da República. 

(B) O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo e os 
Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados por 
subsídio fixado em parcela única, permitido o acréscimo de 
gratificação, desde que prevista em lei. 

(C) A exigência da Constituição do Estado de Lei complementar 
para estabelecer a organização, as atribuições e o estatuto das 
carreiras exclusivas do Estado, viola os termos da Constituição 
da República. 

(D) Leis estadual e municipal não poderão disciplinar a aplicação 
de recursos orçamentários provenientes de economia com 
despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundações, 
para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço 
público. 

(E) A previsão de que a remuneração, sob a forma de subsídio 
passa a ser fixada com a diferença de 5% de uma para outra 
classe, aos servidores públicos integrantes da Carreira Jurídica 
Especial de Advogado dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário do Estado do Paraná está de acordo com a 
Constituição da República.  

12  

A Constituição do Estado do Paraná prevê que a Assembleia 
Legislativa do Paraná reunir-se-á em sessão preparatória, a partir 
de 1º de fevereiro, no primeiro ano de legislatura, para a posse de 
seus membros e eleição da mesa para mandato de dois anos. 

Pela leitura do trecho acima, de acordo com Constituição do 
Estado do Paraná e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A Constituição do Estado do Paraná autoriza a reeleição 
ilimitada ao cargo da mesa diretora. 

(B) A Constituição do Estado do Paraná veda expressamente a 
recondução/reeleição para o mesmo cargo na eleição 
imediatamente subsequente. 

(C) De acordo com o princípio da simetria, a referida norma é 
repetição obrigatória da Constituição Federal de 1988. 

(D) A referida norma não é de repetição obrigatória, sendo distinta 
do que prevê a Constituição Federal de 1988, que autoriza 
expressamente a reeleição ao mesmo cargo da mesa diretora. 

(E) Apesar da Constituição do Estado do paraná não prever, deve 
ser conferida interpretação conforme a Constituição Federal 
de 1988 a este dispositivo para que se permita apenas uma 
reeleição ou recondução sucessiva ao mesmo cargo da Mesa 
Diretora. 

 

História e Geografia do Paraná 
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A geopolítica da água é um ramo de estudo da geopolítica que 
orienta a política do Estado sobre o uso das águas dos rios, lagos e 
oceanos, visando o desenvolvimento de programas que incentivem 
a criação de leis e tratados de integração e cooperação sobre a 
importância da preservação dos recursos hídricos, tratando de 
temas sensíveis como possíveis conflitos e disputas internacionais 
sobre o controle das águas. 
RODRIGUES, B. S. Geopolítica dos recursos naturais estratégicos sul-americanos no 
século XXI. Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. 2015. (Adaptado) 

De acordo com o tema em questão, julgue as afirmativas a seguir. 

I. Em maio de 1974, é formada a entidade binacional Itaipu, para 
gerenciar a construção da usina no Estado do Paraná, 
estruturada como “empresa internacional”. O entendimento 
de Brasil e Paraguai para a construção de Itaipu estremeceu as 
relações dos dois países com a Argentina, pois estes temiam 
que a usina prejudicasse seus direitos e interesses sobre as 
águas a jusante no Rio Paraná, tendo a questão sido tema de 
uma Assembleia Geral das Nações Unidas. 

II. A Guerra do Paraguai (1865-1870) recrudesce a polêmica em 
torno da fronteira entre Brasil e Paraguai, na região das Sete 
Quedas. Conforme o Tratado de Paz (1872), os territórios 
deveriam dividir-se pelo Rio Paraná até o Salto, e pelo cume da 
Serra de Maracaju. A disputa pelas Sete Quedas recrudesceu 
nos anos 1960, com o levantamento do potencial hidrelétrico 
do Rio Paraná, colocando a princípio, Brasil e Paraguai 
novamente em rota de colisão. Entretanto, em vez de medir 
forças, os dois governos uniram forças. 

III. Com a construção de Itaipu e o controle da vazão do rio 
Paraná, o Argentina ficou impossibilitada de construir novas 
usinas hidrelétricas no rio da Prata, tendo também a 
navegação comprometida em períodos de estiagem, durante 
o inverno. A eletricidade produzida na binacional, segundo o 
Tratado de Itaipu, assinado em 1973, é dividida em partes 
iguais entre Brasil e Paraguai, e este, por não necessitar de 
toda parte que lhe cabe, tem direito, vende seu excedente 
para o Brasil e para a Argentina, numa ação geopolítica de 
diplomacia. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Ao deter o quarto maior PIB do país, o Paraná ocupa posição de 
destaque na economia brasileira, pois além de ser dotado de 
considerável produção agrícola, também dispõe de importante 
parque industrial. 
Panorama Industrial do Paraná / Michelli Gonçalves Stumm (org.); Raquel Valença; 
Marília de Souza. [et al.]. - Sistema Fiep: Curitiba, 2016. Disponível em: 
https://ifpr.edu.br/wp-
content/uploads/2013/12/Paranorama_Industrial_do_Parana-2016-FIEP.pdf Acesso: 
22 jan. 2024. 

Em relação as características econômicas do Estado apresentado, 
julgue os itens a seguir assinalando V para verdadeiro e F para 
falso. 

(   ) Até os anos de 1940, a economia paranaense foi conduzida 
predominantemente pelo setor primário, iniciando com a 
expansão da erva-mate, e depois com a madeira da mata de 
araucária na Serra Geral, o café, no planalto arenito-basáltico, 
e a extração do carvão mineral nos escudos cristalinos do norte 
do Estado. 

(   ) No final dos anos de 1950 havia uma tendência de evasão dos 
excedentes monetários para outros centros, em virtude da 
baixa perspectiva de desenvolvimento de investimentos no 
Paraná, ligados a: carência de infraestrutura local de vias de 
comunicação; baixa produção de energia elétrica; falta de 
armazéns e silos; desaparelhamento dos portos e pela baixa 
relevância do setor industrial.  

(   ) A década de 1970 foi marcada pela modernização do setor 
agropecuário no Paraná, somada à atração de novas plantas 
industriais de outros estados, proporcionando que a economia 
paranaense passasse por uma fase de grande dinamismo e 
diversificação, com uma maior integração econômica 
intraestadual e interestadual. 

(   ) No início dos anos de 2010, iniciou-se um novo ciclo 
econômico com a introdução do Programa Paraná Competitivo 
(PPC), cujo principal objetivo era a atração de novos 
investimentos e a ampliação de atividades produtivas já 
existentes, tendo como mecanismo de atração o 
parcelamento do ICMS e medidas para o melhoramento da 
infraestrutura, do comércio exterior e da capacitação 
profissional.  

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – V – V. 

(B) V – V – V – F. 

(C) F – V – F – F. 

(D) V – V – V – V. 

(E) F – V – V – V. 

15  

O etnocídio foi levado a cabo nas Américas eliminando diversas 
populações, numa colonização praticada supostamente “para o 
bem do selvagem”. Por trás desta concepção coincide a ética do 
humanismo, que proclama dois axiomas: 1) há culturas inferiores 
e superiores, e 2) a cultura ocidental é superiormente absoluta. Em 
relação a todas as outras culturas, nesse sentido, ela só pode existir 
segundo uma relação de negação total da diversidade cultural, 
pois: à perspectiva de seus agentes, o etnocídio não poderia ser um 
empreendimento de destruição, ao contrário, é uma tarefa 
necessária, exigida pelo humanismo inscrito no núcleo da cultura 
ocidental. 
AGOSTINHO, Thiago Lira Alves. A razão de Estado e o etnocídio: reflexões sobre a cultura da 
violência. Kínesis, Vol. XIII, n° 35, dezembro 2021, p.425-459. Disponível em: 
https://revistas.marilia.unesp.br. Acesso: 16 jan. 2024. (Adaptado) 

A partir da reflexão sobre o tema abordado no texto, leia as 
afirmativas a seguir. 

I. Os indígenas Xetá, pertencentes ao tronco linguístico dos Tupi-
Guarani, habitavam a Serra dos Dourados a margem do rio Ivaí, 
no Paraná e foram a primeira etnia a ter contato com o homem 
branco nessa região, a partir do início do clico do tropeirismo 
no século XVIII. 

II. A população Xetá foi drasticamente reduzida pela ação das 
frentes de colonização que modernizaram o noroeste do 
Paraná e adjacências para a agropecuária e cafeicultura.  
O órgão indigenista oficial da época, o Serviço de Proteção ao 
Índio (SPI), distribuiu os sobreviventes em diferentes regiões 
do Paraná, enfraquecendo sua luta, sua cultura, e diminuindo 
a esperança de reocuparem dignamente suas terras. 

III. Os efeitos da política colonizadora do governo paranaense na 
região da Serra dos Dourados somados à omissão e negligência 
do SPI, no que tange à sua competência enquanto órgão de 
assistência e proteção aos povos indígenas, resultou na perda 
do território tradicional Xetá e na extinção da sociedade, da 
qual sobreviveram poucos indivíduos. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ FGV CONHECIMENTO  

 

PROCURADOR – MANHÃ  TIPO  BRANCA – PÁGINA 8 

 

16  

O movimento tropeirista não apenas atendeu às necessidades de 
transporte de riquezas e mercadorias diversas, mas foi, 
comprovadamente, um movimento decisivo no processo de 
ocupação e integração territorial, de impacto na constituição 
social das populações na América Latina, a qual denominamos 
neste trabalho como uma configuração social dentro do processo 
civilizatório no Paraná. 

Disponível em: 
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/artigos_tes

es/2010/Historia/artigos/frasson_artigo.pdf. Acesso: 16 jan. 2024. 

Sobre o tema abordado no texto, avalie se as afirmativas a seguir 
são verdadeiras (V) ou (F) falsas. 

(   ) O tropeirismo tem a sua origem vinculada com a abertura das 
primeiras trilhas abertas por nativos que percorriam longas 
distâncias por conta de características nômades, crenças e 
inter-relações tribais, destacando-se o caminho do Peabiru – 
caminho transcontinental de sentido longitudinal e o caminho 
de Itupava – acesso que ainda, de forma precária, ligava o 
litoral aos campos do  primeiro planalto paranaense, vasta 
região onde se desenvolveu a capital paranaense – Curitiba 

(   ) O Caminho do Viamão, no Paraná, trouxe novas perspectivas 
para a vila de Curitiba, uma vez que no século XVIII esse 
povoado tinha um precário acesso para o litoral e outro para 
São Paulo, e por esta via, exportava o gado vacum das 
fazendas, sob forma de mercadoria semovente, beneficiando 
Curitiba com maiores possibilidades de negócios – trocas, 
comércio e aluguel de invernadas para tropas vindas do sul. 

(   ) O caminho traçado no espaço geográfico do Paraná pelo 
tropeirismo ocorreu principalmente, pela necessidade de 
viabilizar o deslocamento por terra das tropas, principalmente, 
do sul do Brasil para as regiões que se desenvolviam mais 
rapidamente (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais), 
sobretudo durante o ciclo do ouro, em virtude de que os 
caminhos primitivos não perfaziam um traçado satisfatório. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) F – F – V. 

(C) V – F – V. 

(D) F – V – V. 

(E) V – V – F. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Direito Constitucional 

17  

A Assembleia Legislativa do Estado do Alfa promulgou a Emenda 
Constitucional nº X, que acrescentou novo artigo à Carta estadual. 
Tal dispositivo garantiu aos empregados públicos concursados a 
possibilidade de ingressarem no quadro de pessoal da 
Administração Pública estadual em caso de extinção, incorporação 
ou transferência da empresa pública ou sociedade de economia 
mista, quer para a iniciativa privada, quer para a União. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a referida norma é 

(A) constitucional, pois os empregados públicos realizaram 
concurso prévio para ingresso no serviço público, entretanto, 
a remuneração do novo cargo não poderá ultrapassar o teto 
constitucional. 

(B) inconstitucional, pois viola os princípios do concurso público, 
da isonomia de acesso a cargos públicos, da moralidade 
administrativa e da impessoalidade. 

(C) constitucional, pois permite transposição, absorção ou 
aproveitamento de empregado público no quadro estatutário 
da Administração Pública estadual em observância aos 
princípios da eficiência e da razoabilidade. 

(D) inconstitucional, pois os empregados públicos não estão 
vinculados ao teto constitucional e o seu correspondente 
aproveitamento no quadro estatutário da Administração 
Pública estadual poderá ensejar a violação ao princípio da 
irredutibilidade de vencimentos. 

(E) constitucional, pois está em consonância com os princípios da 
isonomia, da moralidade administrativa e da impessoalidade. 

18  

O Estado Beta, visando adotar política pública de proteção aos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, editou 
norma estadual que concede porte de arma de fogo a agentes de 
segurança socioeducativos. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a referida lei é 

(A) constitucional, em razão da competência conferida ao Estado 
para legislar sobre segurança pública. 

(B) constitucional, pois promove a diretriz de que as medidas 
socioeducativas possuem caráter punitivo, educativo e 
preventivo, em observância às disposições de proteção aos 
direitos da criança e do adolescente. 

(C) inconstitucional, por violação à competência privativa da 
União para legislar sobre direito penal e material bélico e para 
autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material 
bélico. 

(D) constitucional, por observância à competência do Estado para 
legislar sobre matéria de proteção à infância e à juventude, 
bem como para aplicar as medidas socioeducativas aos 
adolescentes. 

(E) inconstitucional, por ausência de competência do Estado para 
editar normas de proteção à infância e à juventude. 
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O ex-Prefeito do Município Gama, localizado no Estado Beta, 
ajuizou ação declaratória de nulidade de ato administrativo, 
objetivando a anulação de acórdão proferido pelo Tribunal de 
Contas do Estado Beta, em procedimento de tomada de contas 
especial, o qual condenou o ex-agente político ao pagamento de 
valores a título de débito e de multa, por irregularidades na 
execução de convênio firmado entre os entes estadual e 
municipal. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a opção em que está correto o julgamento da 
ação. 

(A) Procedente, pois a função dos tribunais de contas limita-se a 
emitir um parecer, sugerindo o resultado do julgamento que 
deverá ser proferido pelo Poder Legislativo competente, 
diante da impossibilidade de julgar quaisquer contas do Chefe 
do Poder Executivo, seja por gestão ou execução de convênio. 

(B) Improcedente, diante da possibilidade da Corte de Contas 
aplicar ao Prefeito as sanções administrativas previstas em lei, 
quando o legislativo se silenciar sobre o parecer do Tribunal de 
Contas (julgamento ficto) 

(C) Procedente, diante da impossibilidade da Corte de Contas 
aplicar ao Prefeito as sanções administrativas previstas em lei, 
quando o legislativo se silenciar sobre o parecer do Tribunal de 
Contas (julgamento ficto). 

(D) Procedente, em razão da violação ao devido processo legal, 
pois o juiz natural das contas do prefeito sempre será a Câmara 
Municipal, ofendendo, portanto, a democracia, a soberania 
popular, a independência e a autonomia do órgão legislativo 
local. 

(E) Improcedente, pois o Tribunal de Contas tem a competência 
para realizar a imputação administrativa de débito e multa a 
ex-prefeito, em procedimento de tomada de contas especial, 
decorrente de irregularidades na execução de convênio 
firmado entre entes federativos. 

20  

Apesar da igualdade ser um direito fundamental, mulheres e 
homens possuem tratamentos distintos em relação aos seus 
direitos, como por exemplo, a diferença entre o período garantido 
de licença-maternidade e de licença-paternidade. Nesse contexto, 
deve-se ponderar a evolução dos papéis atualmente 
desempenhados por homens e mulheres na família e na 
sociedade. Dessa forma, impõe-se um esforço coletivo dos agentes 
políticos e públicos com o objetivo de promover a eficácia das 
normas constitucionais. 

Diante do exposto e de acordo com o ordenamento jurídico 
vigente e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A ausência de regulamentação da norma constitucional 
referente à licença-paternidade provocou uma omissão 
inconstitucional, uma vez que efetivação do referido direito 
reflete a necessidade de proteção da família e da infância.  

(B) Há inconstitucionalidade da norma que prevê o prazo de  
5 dias para a licença-paternidade, uma vez que o princípio da 
igualdade garante aos homens período igual ao da licença-
maternidade.  

(C) A norma que define o prazo da licença paternidade está 
prevista no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 
garante, em homenagem ao princípio da isonomia, que 
pessoas diferentes tenham tratamentos distintos, não 
havendo necessidade de edição de nova regulamentação 
sobre o tema. 

(D) Em razão da ausência de regulamentação legal acerca do prazo 
razoável de licença paternidade deverá ser aplicado 
imediatamente o prazo da licença-maternidade a todos os 
cuidadores da criança nos seus primeiros meses de vida. 

(E) A norma que trata da licença-paternidade é direito social 
previsto em norma infraconstitucional, portanto a ausência de 
regulamentação do referido direito provocou uma omissão 
ilegal e não inconstitucional.  

21  

O Estado beta editou a norma X que institui taxa para o exercício 
do poder de polícia relacionado à exploração e ao aproveitamento 
de recursos minerários em seu território. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a referida lei é 

(A) inconstitucional, por violação à competência privativa da 
União para instituição de taxa de poder de polícia relacionada 
a exploração de recursos minerários. 

(B) inconstitucional, pois, em razão da preponderância do 
interesse local, a competência para instituir a referida taxa de 
polícia é dos Municípios. 

(C) constitucional, uma vez que o Estado possui competência para 
instituição de taxa em razão do exercício regular do poder de 
polícia, não havendo necessidade de haver proporcionalidade 
entre o valor cobrado e o custo da atividade estatal realizada. 

(D) constitucional, uma vez que o Estado possui competência para 
instituição de taxa pelo exercício regular do poder de polícia, 
desde que haja proporcionalidade entre o valor cobrado e o 
custo da atividade estatal.  

(E) inconstitucional, pois apesar da matéria ser de competência 
concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, caberá à 
União editar regras gerais sobre a exploração e o 
aproveitamento de recursos minerários. 
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Determinado Conselho profissional editou norma que exige a 
quitação das anuidades para a obtenção, a suspensão e a 
reativação de inscrição, inscrição secundária, bem como a 
renovação e a segunda via da carteira profissional. Nesse contexto, 
João, profissional vinculado ao referido Conselho ajuizou ação 
requerendo o afastamento da adoção de sanções políticas 
aplicadas a ele como meios indiretos de coerção para a cobrança 
da contribuição. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que João deve ter o seu pleito 

(A) indeferido, uma vez que a natureza autárquica do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais Profissionais faz com que 
haja obrigatoriedade de prestarem contas ao Tribunal de 
Contas da União e autoriza a aplicação de sanções políticas.  

(B) indeferido, uma vez que a norma referida está em consonância 
com os princípios da livre iniciativa e da proporcionalidade, já 
que as referidas autarquias têm condão de garantir o regular 
exercício da profissão.  

(C) deferido, pois as contribuições de interesse das categorias 
profissionais não têm a natureza do tributo e por esse motivo 
não podem ser aplicadas sanções que forcem o pagamento da 
dívida.  

(D) indeferido, uma vez que no caso de conflito de normas 
constitucionais sempre haverá a prevalência daquele que 
atingir o maior número de pessoas.  

(E) deferido, pois condicionar o exercício de atividade profissional 
à quitação de débitos tributários constitui manifesta ofensa ao 
direito fundamental ao livre exercício de profissão e aos 
princípios da livre iniciativa e da proporcionalidade. 

23  

José, brasileiro nato, casou-se com Ana, nascida no País X, e em 
virtude do trabalho de sua esposa, mudou-se para o referido país, 
onde reside há mais de 20 anos. Após todos esses anos vivendo em 
outro país, resolveu requerer a nacionalidade do País X.  

Diante do exposto, caso José se naturalize no País X, é correto 
afirmar que 

(A) uma vez que a obtenção voluntária de nova nacionalidade, 
seja ela originária, reconhecida pela lei estrangeira, ou 
secundária, adquirida por meio de naturalização, qualquer que 
seja a razão, enseja a perda da nacionalidade originária 
brasileira. 

(B) não perderá a nacionalidade brasileira, salvo se José fizer 
expresso pedido de perda da nacionalidade (renúncia). 

(C) ficará com a nacionalidade brasileira suspensa até que volte a 
residir no Brasil. 

(D) perderá nacionalidade brasileira, salvo se essa nova 
nacionalidade advier de imposição de naturalização, pela 
norma estrangeira como condição para permanência em seu 
território ou para o exercício de direitos civis. 

(E) não perderá a nacionalidade brasileira, se voltar a residir no 
Brasil e optar, dentro do prazo de um ano, pela nacionalidade 
brasileira. 

24  

Mévio, Prefeito do município Gama, que irá se candidatar à 
reeleição, decidiu ofertar, para as eleições de 2024, nas zonas 
urbanas e nos dias das eleições, transporte público coletivo urbano 
municipal de forma gratuita e em frequência compatível com 
aquela praticada em dias úteis, ao argumento de que a locomoção 
às seções eleitorais tem custo substancialmente maior do que o 
valor da multa pela abstenção. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que Mévio agiu 

(A) corretamente, mas somente se o Legislativo editar a lei que 
regulamente a matéria, a partir das eleições de 2024, o 
transporte coletivo urbano nos dias de votação deverá ser 
ofertado da forma determinada pelo Prefeito. 

(B) incorretamente, pois a competência para regular o transporte 
público em dia de eleição é do Estado e não do município. 

(C) incorretamente, pois a política pública implementada pelo 
chefe do poder executivo municipal viola o princípio da livre 
iniciativa e o equilíbrio do contrato de concessão do transporte 
público. 

(D) incorretamente, pois a medida adotada pelo Prefeito tem a 
finalidade de resgatar mais votos poderá servir como 
instrumento de interferência no resultado eleitoral, usando a 
máquina pública para conseguir se reeleger. 

(E) corretamente, pois o poder público tem o dever de adotar 
medidas que assegurem o exercício do direito ao voto e a 
medida adotada promove a igualdade de participação, acesso 
ao voto por parte significativa dos eleitores e o combate a 
ilegalidades. 

25  

A Constituição do Estado Alfa estabeleceu hipótese de intervenção 
estadual nos Municípios pelo não pagamento da dívida fundada, 
nos casos os quais o inadimplemento não esteja vinculado à gestão 
anterior. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que essa hipótese de intervenção é 

(A) constitucional, pois o Estado tem autonomia para definir, em 
sua Constituição, as hipóteses de intervenção nos municípios. 

(B) inconstitucional, pois o dispositivo da Constituição estadual 
acrescentou hipótese de intervenção estadual nos Municípios 
não prevista na Constituição da República. 

(C) constitucional, pois a referida norma prevista na Constituição 
estadual é a repetição da norma prevista na Constituição 
Federal. 

(D) inconstitucional, pois o referido dispositivo restringiu a 
hipótese de intervenção estadual nos Municípios prevista na 
Constituição da República e tais preceitos são de observância 
obrigatória por parte dos Estados-membros. 

(E) constitucional, pois o referido dispositivo da Constituição 
estadual apenas restringiu a hipótese de intervenção estadual 
nos Municípios prevista na Constituição da República. 
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Lei Orgânica distrital atribuiu à Câmara Legislativa o julgamento do 
Governador por crime de responsabilidade. 

Sobre o tema é correto afirmar que a referida lei é 

(A) inconstitucional, pois a concentração do juízo de 
admissibilidade da acusação e do julgamento dos crimes de 
responsabilidade do Governador na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal ofende a lógica do juízo institucional bifásico, 
prevista na Constituição. 

(B) constitucional, pois o Julgamento pelo crime de 
responsabilidade do governador deve ser definido pela 
Constituição do respectivo Estado ou Lei Orgânica Distrital. 

(C) inconstitucional, pois a competência para julgar crimes de 
responsabilidade será do Tribunal de Justiça do respectivo 
Estado e está prevista na Lei Nacional nº 1.079/50. 

(D) constitucional, pois em razão do princípio da simetria é 
reprodução da norma prevista na Constituição da República 
em relação ao Presidente. 

(E) constitucional, pois a Constituição Federal de 1988 assim 
determina em relação aos crimes de responsabilidade 
praticados por Governadores e Prefeitos. 

27  

O Chefe do Poder Executivo editou medida provisória que para 
abertura de crédito extraordinário, visando atender a despesas 
imprevisíveis decorrentes de catástrofe ambiental caracterizadora 
de calamidade pública. 

Diante do exposto e de acordo com o entendimento predominante 
no Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que o referido ato 
normativo é 

(A) inconstitucional, pois é vedado ao Poder Executivo editar 
medida provisória que disponha planos plurianuais, diretrizes 
orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 
suplementares. 

(B) constitucional, pois é permitido ao Poder Executivo editar 
medida provisória que disponha planos plurianuais, diretrizes 
orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 
suplementares. 

(C) inconstitucional, pois é vedado ao Poder Executivo editar 
medida provisória que disponha sobre matéria reservada a lei 
complementar. 

(D) constitucional, pois no caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional. 

(E) constitucional, pois além dos requisitos de relevância e 
urgência, a Constituição autoriza que a abertura do crédito 
extraordinário seja feita por Medida Provisória apenas para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como no caso de 
calamidade pública. 

28  

O Estado Alfa deixou de editar lei que define as condições e 
percentuais mínimos para o preenchimento dos cargos em 
comissão para servidores de carreira. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a ausência de disciplina da referida 
matéria 

(A) é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois a matéria já foi 
disciplinada pela União em relação aos seus servidores e, em 
razão do princípio da simetria, é norma de reprodução 
obrigatória que deveria ter sido inserida na Constituição do 
Estado Alfa. 

(B) não é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois a norma 
que exige a regulamentação do percentual não está na 
Constituição, pois está prevista em lei complementar 
específica. 

(C) é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois a matéria 
relativa a regime jurídico-administrativo de servidor público é 
de competência de cada ente da federação. 

(D) não é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois em razão 
do princípio federativo compete à União editar lei nacional que 
disponha sobre os casos, condições e percentuais mínimos de 
cargos em comissão. 

(E) não é omissão inconstitucional, pois a constituição não impõe 
obrigatoriedade de fixação do percentual, deixando a critério 
de cada ente da federação disciplinar ou não a matéria. 

 

Direito Administrativo 

29  

Considerando a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
acerca da utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 
nº 12.850/2013, no âmbito civil, em ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa movida pelo Ministério Público, na 
seara do microssistema legal de proteção ao patrimônio público e 
de combate à corrupção, é correto afirmar que deve ser observada 
a seguinte diretriz: 

(A) é vedada a utilização da colaboração premiada em ação de 
improbidade administrativa movida pelo Ministério Público, 
restringindo-se os seus efeitos à esfera penal em que foi 
formalizada. 

(B) as declarações do agente constantes da referida colaboração 
premiada são suficientes para iniciar a ação de improbidade 
pelos mesmos fatos, ainda que desacompanhadas de outros 
elementos de prova. 

(C) é válida a determinação de ressarcimento ao erário, ainda que 
parcial, no bojo da aludida colaboração premiada, a impedir o 
ajuizamento da ação de improbidade acerca dos mesmos 
fatos. 

(D) o Ministério Público não poderá negociar em torno do modo e 
das condições para o ressarcimento ao erário no bojo da 
colaboração premiada, em razão de se tratar de matéria a ser 
definida exclusivamente em sede de ação de improbidade. 

(E) para que a colaboração premiada seja utilizada no âmbito da 
improbidade administrativa é necessário que o acordo seja 
celebrado com a interveniência da pessoa jurídica interessada, 
bem como devidamente homologado pela autoridade judicial. 
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No exercício de suas atribuições no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná, Gabriela verificou que 
determinado ato administrativo concluiu o seu ciclo de formação, 
sendo certo que, apesar de possuir vício insanável, tal ato estava 
produzindo efeitos no ordenamento jurídico. 

Considerando os planos da perfeição, validade e eficácia, é correto 
afirmar que o aludido ato administrativo é 

(A) imperfeito, inválido e ineficaz. 

(B) perfeito, inválido e eficaz. 

(C) imperfeito, válido e eficaz. 

(D) perfeito, válido e eficaz. 

(E) imperfeito, válido e ineficaz. 

31  

Após a realização da devida fase preparatória da licitação, 
mediante o preenchimento dos requisitos estabelecidos na  
Lei nº 14.133/2021, foram encaminhadas para o respectivo órgão 
de assessoria jurídicas as seguintes situações: 

I. alienação de bens imóveis adquiridos por dação em 
pagamento; 

II. contratação de serviços comuns de engenharia, que tem por 
objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de 
desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de 
adaptação de bens imóveis, com preservação das 
características originais dos bens; 

III. locação de imóvel cujas características de instalações e de 
localização tornem necessária sua escolha. 

Considerando as modalidades de licitação ou, eventualmente, a 
viabilidade de contratação direta em cada uma das situações, 
assinale a opção que elenca a adequada correlação. 

(A) I. licitação dispensável – II. concorrência – III. pregão. 

(B) I. leilão – II. licitação dispensável – III. concorrência. 

(C) I. pregão – II. concorrência – III. licitação dispensável. 

(D) I. licitação inexigível – II. pregão – III. licitação dispensável. 

(E) I. leilão – II. pregão – III. licitação inexigível. 

32  

O Município Delta, após o devido processo legislativo, fez editar 
uma Lei que criou 300 (trezentos) cargos em comissão, sem 
pormenorizar, contudo, as respectivas atribuições, em decorrência 
do objetivo de que os respectivos agentes desempenhassem 
atividades burocráticas, de apoio técnico e administrativo. 

Tal norma especificou, ainda, o percentual dos cargos a serem 
preenchidos por servidores ocupantes de cargos efetivos e 
determinou que o regime próprio de previdência dos servidores 
será aplicável mesmo para aqueles que ocupem exclusivamente 
cargo em comissão, sendo certo que o número de cargos por ela 
criado corresponde a mais da metade dos efetivos existentes no 
âmbito do aludido ente federativo. 

Diante dessa situação hipotética, à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal acerca do tema, é correto afirmar que 

(A) é constitucional a criação de tais cargos em comissão sem 
pormenorizar as respectivas atribuições. 

(B) é inconstitucional a determinação de que um percentual dos 
cargos em comissão será ocupado por servidores de cargos 
efetivos. 

(C) é constitucional a utilização de tais cargos em comissão para 
desempenhar atividades burocráticas, de apoio técnico e 
administrativo. 

(D) é inconstitucional a criação de cargos em comissão na 
proporção em que realizado, diante da violação ao princípio da 
proporcionalidade. 

(E) é constitucional a submissão dos agentes ocupante de cargo 
exclusivamente em comissão ao regime próprio de previdência 
dos servidores. 

33  

Após as devidas apurações na esfera administrativa, verificou-se 
que a sociedade Divergente foi constituída como uma sociedade 
de fachada (paper company), para fins de dificultar a investigação 
e fiscalização dos agentes competentes, com o objetivo de 
promover a sonegação fiscal de grupo empresarial, a caracterizar 
ato lesivo à Administração Pública Estadual. 

Diante dessa situação hipotética, considerando o disposto na Lei 
nº 12.846/2013, é correto afirmar que 

(A) não é possível a responsabilização administrativa da sociedade 
Divergente sem a caracterização do elemento subjetivo. 

(B) do processo administrativo de responsabilização poderá 
resultar a penalidade de dissolução compulsória da sociedade 
Divergente. 

(C) a responsabilização judicial da sociedade Divergente depende 
de prévia apuração dos fatos em processo administrativo de 
responsabilização. 

(D) a responsabilização da sociedade Divergente não exclui a 
responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores, na medida de sua culpabilidade. 

(E) a personalidade jurídica da sociedade Divergente poderá ser 
desconsiderada, mas os efeitos das sanções não poderão ser 
estendidos a seus administradores e sócios com poderes de 
administração. 
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Existem competências atribuídas para as Casas Legislativas, a 
partir das atribuições delineadas para o Congresso Nacional na 
CRFB/88, que guardam estreita relação com a atividade de 
fiscalização e controle da atividade administrativa exercida pelo 
Poder Executivo, que deve ser levada a efeito pelo Poder 
Legislativo. 

Entre as referidas competências, é correto destacar 

(A) a revogação de atos administrativos discricionários do Poder 
Executivo. 

(B) a homologação da sustação de contratos administrativos, que 
deve ser realizada diretamente pelo respectivo Tribunal de 
Contas. 

(C) a sustação de qualquer ato normativo editado pelo Poder 
Executivo. 

(D) o julgamento anual das contas do Chefe do Poder Executivo, 
mediante parecer do respectivo Tribunal de Contas. 

(E) a suspensão das licitações em curso realizadas pelo Poder 
Executivo, para a apuração de eventuais irregularidades. 

35  

Ao perquirir os bens públicos que são de propriedade dos Estados 
da Federação, Maristela verificou que, entre eles, é correto indicar 

(A) os potenciais de energia hidráulica. 

(B) os terrenos de marinha e seus acrescidos. 

(C) as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

(D) as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e 
pré-históricos. 

(E) as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, 
destas, as que contenham a sede de Municípios. 

36  

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
inconstitucionalidade de uma lei estadual que conferiu um bônus 
de 10% na nota dos candidatos a concurso público que residiam na 
localidade, entre outros fundamentos, pelo fato de que tal norma 
viola princípio expresso no Art. 37, caput, da CRFB/88, sendo 
correto afirmar que se trata do 

(A) princípio da impessoalidade. 

(B) princípio da legalidade. 

(C) princípio da publicidade. 

(D) princípio da segurança jurídica. 

(E) princípio da indisponibilidade do interesse público. 

37  

Felisberto, na qualidade de Secretário de esportes do Estado 
Ômega, dolosamente, em fevereiro de 2018, praticou a conduta 
de permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 
regulamento, caracterizadora de ato de improbidade que causou 
efetiva e comprovada lesão ao erário, na forma do Art. 9º,  
IX, da Lei nº 8.429/92, com a redação conferida pela  
Lei nº 14.230/2021. 

A ação veiculando a respectiva pretensão punitiva foi ajuizada pelo 
ente federativo lesado em janeiro de 2024, enquanto ele ainda 
ocupava o aludido cargo ininterruptamente, sendo certo que 
houve pedido de indisponibilidade de bens no respectivo 
processo. 

Diante dessa situação hipotética, à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é correto afirmar que 

(A) o ente federativo lesado não possui legitimidade para o 
ajuizamento mencionada ação de improbidade, diante das 
alterações promovidas pelo novel diploma legal. 

(B) o Secretário, enquanto agente político, deve responder por 
crime de responsabilidade, de modo que não está sujeito às 
penalidades da lei de improbidade, sob pena de bis in idem. 

(C) a decretação da indisponibilidade de bens pleiteada sob a 
vigência da nova lei deve demonstrar a existência de perigo de 
dano irreparável ou de risco ao resultado útil do processo. 

(D) por serem mais benéficos para o Secretário, os marcos 
temporais da prescrição estabelecidos pela alteração 
legislativa devem retroagir para beneficiá-lo. 

(E) a determinação de aplicação dos princípios de direito 
administrativo sancionador prevista no novel diploma legal 
com relação à improbidade conferiu natureza penal aos ilícitos 
previstos na norma em questão. 

38  

Em decorrência de suas peculiaridades, algumas modalidades de 
intervenção do Estado na propriedade são dotadas de 
autoexecutoriedade, em especial aquela em que a premência na 
adoção de determinada conduta é imposta por perigo iminente, 
em razão do que eventual indenização será ulterior, se houver 
dano, hipótese em que, inclusive, poderá ocorrer a supressão da 
propriedade, no caso de perecimento do bem. 

Nesse contexto, assinale a opção que indica a modalidade de 
intervenção do Estado na propriedade que apresenta tais 
características. 

(A) A desapropriação por necessidade pública. 

(B) A requisição administrativa. 

(C) O tombamento. 

(D) A limitação administrativa. 

(E) A servidão administrativa. 
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No exercício de suas atribuições administrativas como Procurador 
da Assembleia Legislativa do Paraná, Victor verificou a necessidade 
de invalidar determinado ato administrativo que detém vício 
insanável, de modo que, para promover a adequada justificação 
da respectiva decisão, passou a perquirir as normas atinentes à 
motivação constantes do Decreto-Lei nº 4.657/42 (LINDB), 
introduzidas pela Lei nº 13.655/2018 e do respectivo Decreto 
regulamentador (Decreto nº 9.830/2019), vindo a concluir 
corretamente que 

(A) nas hipóteses de vício insanável, a gravidade do vício, 
excepciona a necessidade de motivação. 

(B) verificado o vício insanável, não há necessidade de indicar de 
modo expresso as consequências jurídicas e administrativas da 
invalidação. 

(C) a constatação do vício insanável impõe a invalidação, não 
sendo possível restringir os efeitos da declaração no âmbito da 
motivação. 

(D) como o vício insanável corresponde à violação ao 
ordenamento jurídico, a motivação da decisão de invalidação 
deve apontar apenas os fundamentos jurídicos, 
independentemente de ser cabível a contextualização dos 
fatos. 

(E) é cabível a modulação dos efeitos na motivação da decisão de 
invalidação, que buscará a mitigação dos ônus ou das perdas 
dos administrados ou da Administração Pública que sejam 
anormais ou excessivos em função das peculiaridades do caso. 

40  

Diante da necessidade de analisar algumas situações submetidas a 
sua apreciação enquanto Procurador da Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná, Ronaldo decidiu aprofundar os seus estudos em 
relação à organização administrativa e às peculiaridades atinentes 
ao terceiro setor, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, vindo a concluir corretamente que 

(A) considerando a possibilidade de receberem verbas públicas, 
inclusive a destinação de verbas tributárias, a criação de 
quaisquer entidades do terceiro setor deve ser realizada 
mediante a respectiva autorização legislativa. 

(B) nas hipóteses em que o erário tenha concorrido para custeio 
das respectivas atividades, é possível a responsabilização de 
seus representantes por ato de improbidade administrativa, 
ainda que tais entidades não integrem a Administração 
Indireta. 

(C) o repasse de verbas públicas para tais entidades depende da 
realização de licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021  
(Lei de Licitações), mormente para fins de formalização de 
termo de fomento e de termo de parceria. 

(D) dentre as entidades do terceiro setor, os serviços sociais 
autônomos são, para todos os efeitos, equiparados às 
autarquias, sendo considerados, por conseguinte, entidades 
integrantes da Administração Indireta. 

(E) no dispêndio de verbas provenientes do erário pelas entidades 
do terceiro setor, não há necessidade de se respeitar os 
princípios da moralidade e da impessoalidade, considerando 
que tais valores foram incorporados ao seu patrimônio. 

 

Direito Civil 

41  

A sociedade empresária Kitchara, especializada na produção de 
itens para casa, celebrou com a varejista Casa Bela, contrato pelo 
qual a Kitchara disponibilizou um conjunto de itens de sua nova 
coleção para a Casa Bela. Foi acertado que após três meses, a Casa 
Bela poderia vender os itens para terceiros pelo preço que 
entendesse aplicável e que findo o prazo, deveria pagar a Kitchara 
o valor estabelecido no contrato entre elas celebrado ou devolver 
as mercadorias em perfeito estado. 

Na vigência do contrato, após a entrega dos itens pela Kitchara à 
Casa Bela, o depósito de propriedade da Casa Bela, no qual os bens 
haviam sido guardados, é destruído por um incêndio provocado 
por um curto-circuito na via pública e que alcançou o depósito. 
Diante do fato, da Casa Bela notifica Kitchara, informando o 
ocorrido, bem como que não poderia efetuar o pagamento e nem 
devolver as mercadorias. 

Diante da situação hipotética, assinale a análise coerente com o 
Código Civil. 

(A) Kitchara nada poderá exigir de Casa Bela, pois as mercadorias 
se perderam sem culpa da devedora, resolvendo a obrigação 
para ambas as partes. 

(B) Pelo contrato celebrado entre as partes, estimatório, os riscos 
da perda ou deterioração da coisa, são do consignatário, razão 
pela qual a Casa Bela deverá pagar a integralidade do valor 
previsto no contrato. 

(C) No caso, aplica-se a regra res perit domino, razão pela qual, 
inexistindo culpa da Casa Bela, a Kitchara suportará a perda 
das mercadorias, mas terá direito a receber os valores 
proporcionais aos itens que já haviam sido comercializados.  

(D) Pelo contrato de agência celebrado, Casa Bela só seria 
obrigada a pagar o valor integral das mercadorias se restasse 
demonstrada a sua culpa pela perda da coisa. 

(E) No contrato celebrado entre as partes, a propriedade das 
mercadorias foi transferida para a Casa Bela que suportará a 
perda dos itens e deverá o pagar integral para Kitchara. 
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O Restaurante Le Candle Ltda., famoso na cidade de Canasvieiras, 
é de propriedade de dois sócios unidos somente pelo 
empreendimento comum: Sérgio e André. Liderado por um chef 
francês, os clientes chegavam a esperar dias para ter a chance de 
jantar nesse renomado espaço. Mas tudo começou a dar errado 
quando o sócio majoritário, Sérgio, começou a ter várias condutas 
que, ao final, impossibilitaram o pagamento dos credores. 

Entre elas, Sérgio: 

I. empregou o dinheiro reservado para o pagamento de 
impostos do restaurante para pagar a festa de quinze anos de 
sua filha, Natália. 

II. pagou repetidamente as contas de luz e água de sua residência 
com valores retirados da conta corrente da pessoa jurídica; 

III. utilizou os recursos financeiros do restaurante para patrocinar 
uma viagem ao Caribe para si e para André, sócio minoritário 
do Le Candle, sem que houvesse qualquer tipo de 
contraprestação à pessoa jurídica. 

Examinadas as medidas tomadas por Sérgio, configura ato que 
pode gerar eventual decisão judicial de desconsideração da 
personalidade jurídica requerida pelos credores, de forma a atingir 
o patrimônio pessoal de ambos os sócios o que está descrito em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 

43  

Sociedade Divino Ltda. celebrou contrato com André e Bernardo, 
sócios de Gala Restaurante Ltda. pelo qual se comprometeu a, dali 
a um ano, adquirir todas as cotas sociais daquele restaurante, 
desde que nenhum restaurante do mesmo gênero alimentício 
fosse inaugurado no complexo empresarial onde o Gala funciona 
nesse período. 

Dali a dois meses, contudo, os sócios da Sociedade Divino se 
arrependeram do negócio celebrado, não desejando mais adquirir 
o Gala Restaurante, por terem encontrado oportunidade muito 
mais lucrativa. Por isso, pouco antes do final do prazo, os sócios da 
Sociedade Divino abriram um pequeno restaurante do mesmo 
gênero alimentício, no próprio complexo empresarial do Gala, 
inviabilizando, assim, a compra do restaurante. 

Diante disso, é possível afirmar que a condição presente no caso 
deve ser considerada 

(A) anulável. 

(B) inexistente. 

(C) nula. 

(D) verificada. 

(E) pendente. 

44  

Em julho de 2021, René Kant celebrou contrato de mútuo com o 
Banco Königsberg S.A. no valor de dez mil reais, que deveria ser 
pago em 60 (sessenta) prestações de R$ 350,00 (trezentos e 
cinquenta reais). A cláusula terceira do contrato prevê que na 
hipótese de 03 (três) meses de inadimplência, o MUTUANTE fica 
autorizado a promover a cobrança judicial da totalidade dos 
valores concedidos a título de mútuo, como também a incluir o 
nome do MUTUÁRIO nos órgãos de proteção ao crédito. 

Em setembro de 2023, o Banco Königsberg S.A. transferiu 
onerosamente o crédito do contrato com René para o Fundo de 
Investimento de Direitos Creditórios Metafísica, sendo silente a 
respeito da responsabilidade do cedente em caso de 
inadimplemento da obrigação cedida. Por força do desemprego, 
no ano de 2024, o mutuário tornou-se inadimplente de três 
parcelas consecutivas do empréstimo, levando o Fundo a incluir o 
nome de René nos órgãos de proteção ao crédito. 

Diante da situação hipotética, com base no tema transmissão das 
obrigações, assinale a afirmativa correta. 

(A) A cessão do crédito do Banco Königsberg para o Fundo de 
Investimento é válida e eficaz, desde que haja o 
consentimento expresso de René. 

(B) A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
compreende que a ausência de notificação do devedor torna 
inexequível e ineficaz a cessão de crédito. 

(C) Salvo se tiver procedido de má-fé, o Banco Königsberg S.A. não 
fica responsável perante o Fundo de Investimento pela 
existência do crédito ao tempo em que lhe cedeu.  

(D) Na situação hipotética narrada, o Banco Königsberg S.A. não 
responde perante o Fundo de Investimento pela insolvência de 
René Kant. 

(E) De acordo com o entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça, para que o cessionário pratique os atos 
necessários à preservação do crédito é necessária a ciência do 
devedor. 

45  

Rodrigo doou a seu neto Carlos um de seus imóveis, mas, como 
estratégia de planejamento patrimonial, por ser Carlos, casado, 
estipulou cláusulas de reversão, uma em benefício próprio, e outra 
em benefício de sua neta, Vitória. Ocorre que Rodrigo faleceu 
poucos dias antes de Carlos. 

Nesse caso, é correto afirmar que 

(A) é válida a cláusula estipulada em favor de Vitória na doação de 
Rodrigo a Carlos, razão pela qual o imóvel doado passa a 
Vitória. 

(B) a viúva de Carlos tem prazo decadencial para pleitear a 
anulação da cláusula de reversão em favor de Vitória na 
doação de Rodrigo a Carlos. 

(C) é válida a cláusula de reversão em favor de Rodrigo estipulada 
na doação dele a Carlos, mas nula a cláusula estipulada em 
favor de Vitória. 

(D) são nulas ambas as cláusulas de reversão estipuladas na 
doação de Rodrigo a Carlos. 

(E) a viúva de Carlos tem prazo prescricional para pleitear a 
anulação da cláusula de reversão em favor de Vitória na 
doação de Rodrigo a Carlos. 
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Anne Silva moveu ação em face de Ubirajara Pereira, requerendo 
indenização por danos morais no montante de R$150.000,00, em 
decorrência do homicídio praticado pelo réu contra seu pai, 
Getúlio Silva. Conforme sentença criminal transitada em julgado, 
juntada aos autos, Ubirajara Pereira, aos dias 15/01/2021, desferiu 
2 tiros com arma de fogo contra o pai da Autora, causando-lhe a 
morte. 

Em contestação, Ubirajara Pereira alega que atuou em legítima 
defesa de sua honra, razão pela qual não tem o dever de indenizar. 
Informa que Getúlio Silva, abusando de sua confiança, se 
aproximou da sua esposa e com ela manteve uma relação 
amorosa, tendo sido essa traição a causa dos tiros. 

Considerando a situação hipotética narrada, a legislação vigente e 
o entendimento do STJ, analise as afirmativas a seguir. 

I. A responsabilidade civil é independente da criminal, razão pela 
qual, o juízo cível não está vinculado à sentença criminal, 
podendo decidir pela inexistência do dever de indenizar, no 
caso hipotético narrado. 

II. Entre os juízos cível e criminal há independência relativa, de 
sorte que, no caso hipotético narrado, há incontornável dever 
de indenizar  

III. A alegação de legítima defesa da honra é razão justificadora 
para diminuição ou exclusão do dever de indenizar. 

IV. No caso hipotético, a conduta da vítima configura causa 
concorrente, ainda que não preponderante, para o dano, 
influindo no quantum indenizatório. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

47  

Juliana doou, a Thiago, um livro de Direito Civil, e, a Lucas, um livro 
de Direito Penal. Ocorre que, por coincidência, na véspera da data 
combinada para a entrega, Juliana esqueceu o livro de Direito Civil 
em um carro de aplicativo, e vendeu o livro de Direito Penal para 
Luísa, entregando-o de imediato. 

Nesse caso, é correto afirmar que 

(A) podem tanto Thiago quanto Lucas cobrar de Juliana o 
equivalente de cada um dos livros, mais perdas e danos. 

(B) apenas Lucas pode cobrar de Juliana o equivalente do livro de 
Direito Penal, mais perdas e danos. 

(C) apenas Thiago pode cobrar de Juliana o equivalente do livro de 
Direito Civil, mais perdas e danos. 

(D) nem Thiago nem Lucas podem cobrar de Juliana o que quer 
que seja em razão do inadimplemento das obrigações. 

(E) podem tanto Thiago quanto Lucas cobrar de Juliana o 
equivalente de cada um dos livros; porém, apenas Lucas pode 
cobrar perdas e danos. 

48  

Leandro celebrou contrato com Márcia, para que ela, 
representando-o, vendesse seu apartamento localizado em 
Taubaté, repassando-lhe o dinheiro e prestando-lhe contas após a 
venda. Para a venda, Leandro fixou um preço mínimo, que deveria 
ser pago em no máximo dez prestações. 

Durante a divulgação do imóvel em várias plataformas de compra 
e venda, diversas pessoas procuraram Márcia interessadas em 
adquirir o imóvel pelo preço anunciado. Dentre elas, algumas 
chegaram até a oferecer valor superior ao qual Leandro exigia pelo 
imóvel. A despeito disso, Márcia aproveitou a chance para ela 
própria comprar o imóvel, que sempre a interessou. 

Nesse caso, a compra e venda é 

(A) válida, pois Márcia adquiriu o imóvel pelo preço autorizado. 

(B) anulável, porque não havia autorização da lei ou de Leandro 
para a compra do imóvel por Márcia. 

(C) nula, porque o negócio foi concluído pelo representante em 
conflito de interesses com o representado. 

(D) válida, pois ao outorgar o mandato à Márcia, por si só, Leandro 
tacitamente a autorizou a adquiri-lo. 

(E) inexistente, pois a aquisição do imóvel por Márcia não era e 
não tinha como ser do conhecimento de Leandro quando foi 
celebrada. 

 

Direito Penal 

49  

O juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca Alfa iniciou o julgamento, 
em sessão plenária, de um homicídio triplamente qualificado que 
marcou sobremaneira a diminuta municipalidade. Durante os 
debates entre a acusação e a defesa, Tício percebeu que a família 
da ofendida estava muito receosa com o deslinde da relação 
processual. 

Em assim sendo, o indivíduo se aproximou da genitora da vítima e, 
após se apresentar, afirmou ser muito próximo do jurado João, 
integrante do Conselho de Sentença. Em seguida, Tício solicitou a 
entrega de R$ 1.000,00, a pretexto de influir no seu voto por 
ocasião da quesitação, afirmando que ele e João dividiriam este 
valor. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Tício responderá pelo crime de 

(A) exploração de prestígio com a incidência de uma causa de 
aumento de pena, pois o agente alegou que o dinheiro 
também se destinava ao jurado. 

(B) tráfico de influência com a incidência de uma causa de 
aumento de pena, pois o agente alegou que o dinheiro 
também se destinava ao jurado. 

(C) tráfico de influência qualificado, pois o agente alegou que o 
dinheiro também se destinava ao jurado. 

(D) advocacia administrativa, sem qualificadoras ou causas de 
aumento de pena. 

(E) exploração de prestígio, sem qualificadoras ou causas de 
aumento de pena. 
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Tício, agente público no âmbito do Estado Alfa, descobre que o seu 
genitor faleceu, deixando um testamento particular sobre a parte 
dos bens que poderia legalmente dispor. Ao tomar ciência sobre o 
conteúdo da disposição de última vontade, o indivíduo se frustra 
sobremaneira, pois não foi citado, em momento algum, pelo seu 
ascendente. 

Nesse contexto, Tício, em um dia de folga, resolve, por conta 
própria, falsificar, no todo, o testamento particular. Nada 
obstante, dois meses depois, os fatos foram descobertos, dando 
ensejo à deflagração de um inquérito policial para apurar o delito 
perpetrado. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Tício responderá pelo crime de 

(A) falsificação de documento particular, com a incidência de 
causa de aumento de pena, por se tratar de agente público. 

(B) falsificação de documento público, com a incidência de causa 
de aumento de pena, por se tratar de agente público. 

(C) falsificação de documento particular, sem a incidência de 
causa de aumento de pena. 

(D) falsificação de documento público, sem a incidência de causa 
de aumento de pena. 

(E) falsidade ideológica, sem a incidência de causa de aumento de 
pena. 

51  

Após dois anos de investigação ininterrupta, a Polícia Civil do 
Estado Alfa logrou localizar, no interior do Estado do Paraná, Tício, 
líder individual de uma grande organização criminosa. Ao 
representar pela decretação da prisão preventiva do investigado, 
o Delegado de Polícia alegou e demonstrou que a organização 
criminosa é especializada no roubo de mercadorias em todos os 
portos da região Sul do Brasil, empregando, na atividade ilícita, 
adolescentes escolhidos pela liderança. A autoridade policial 
afirmou e comprovou, ainda, que a investigação é árdua, pois 
parte do produto da infração penal destina-se ao exterior. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 12.850/2013, é correto afirmar que Tício responderá  
pelo crime de organização criminosa com 

(A) uma agravante (exercício do comando individual do grupo 
criminoso) e com duas causas de aumento de pena 
(participação de adolescentes e destinação de parte do 
produto da infração penal ao exterior). 

(B) com três causas de aumento de pena (exercício do comando 
individual do grupo criminoso, participação de adolescentes e 
destinação de parte do produto da infração penal ao exterior), 
sem agravantes. 

(C) com três agravantes (exercício do comando individual do 
grupo criminoso, participação de adolescentes e destinação de 
parte do produto da infração penal ao exterior), sem causas de 
aumento de pena. 

(D) duas agravantes (participação de adolescentes e destinação de 
parte do produto da infração penal ao exterior) e com uma 
causa de aumento de pena (exercício do comando individual 
do grupo criminoso). 

(E) com duas causas de aumento de pena (exercício do comando 
individual do grupo criminoso e participação de adolescentes), 
sem agravantes. 

 

Direito Tributário e Financeiro 

52  

A DEF Arrendamento Mercantil S.A. era proprietária de centenas 
de veículos automotores. 

Em 2019, a empresa ABC Leasing S.A. incorporou a empresa DEF 
Arrendamento Mercantil S.A., deixando de atualizar os dados 
registrais dos veículos automotores.  

Em 2022, o Estado ajuizou execução fiscal em face da DEF 
Arrendamento Mercantil S.A., visando à cobrança de Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, multa de 
mora e multa punitiva, do ano de 2018. 

Sobre a hipótese, nos termos do Código Tributário Nacional e de 
acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A responsabilidade tributária da ABC Leasing S.A. abrange não 
apenas o IPVA devido pela DEF Arrendamento Mercantil S.A., 
mas também as multas moratórias ou punitivas referentes a 
fatos geradores ocorridos até a data da sucessão, não sendo, 
todavia, cabível a substituição da certidão de dívida ativa, com 
a alteração do polo passivo, na hipótese de incorporação 
empresarial ocorrida antes do fato gerador do IPVA, sendo 
necessária, no caso, nova emissão de Certidão de Dívida Ativa 
(CDA) e nova propositura da ação, conforme Súmula 392, do 
STJ.  

(B) A responsabilidade tributária da ABC Leasing S.A. abrange 
apenas o IPVA devido pela DEF Arrendamento Mercantil S.A., 
não incluindo as multas moratórias e punitivas referentes a 
fatos geradores ocorridos até a data da sucessão, não sendo, 
todavia, necessária, na hipótese, a alteração do ato de 
lançamento quando o fato gerador ocorreu depois da 
incorporação e o lançamento foi realizado contra a 
contribuinte originária. 

(C) A responsabilidade tributária da ABC Leasing S.A. abrange não 
apenas o IPVA devido pela DEF Arrendamento Mercantil S.A., 
mas também as multas de mora e punitivas referentes a fatos 
geradores ocorridos até a data da sucessão, não sendo, 
todavia, necessária, na hipótese, a alteração do ato de 
lançamento quando o fato gerador ocorreu depois da 
incorporação e o lançamento foi realizado contra a 
contribuinte originária. 

(D) A responsabilidade tributária da ABC Leasing S.A. abrange 
apenas o IPVA e a multa moratória devidos pela DEF 
Arrendamento Mercantil S.A., não incluindo as multas 
punitivas referentes a fatos geradores ocorridos até a data da 
sucessão, não sendo, todavia, cabível a substituição da 
certidão de dívida ativa, com a alteração do polo passivo, na 
hipótese de incorporação empresarial ocorrida antes do fato 
gerador do IPVA, sendo necessária, no caso, nova emissão de 
CDA e nova propositura da ação, conforme Súmula 392, do STJ. 

(E) A responsabilidade tributária da ABC Leasing S.A. somente 
abrange o IPVA, as multas moratória e punitivas devidos pela 
DEF Arrendamento Mercantil S.A. caso seja demonstrada 
fraude, dolo ou simulação na incorporação, não sendo, 
todavia, cabível a substituição da certidão de dívida ativa, com 
a alteração do polo passivo, na hipótese de incorporação 
empresarial ocorrida antes do fato gerador do IPVA, sendo 
necessária, no caso, nova emissão de CDA e nova propositura 
da ação, conforme Súmula 392, do STJ. 
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Por preencher os requisitos legais, determinada entidade 
beneficente de assistência social, requereu à Receita Federal a 
declaração de imunidade da contribuição ao PIS, o que foi negado 
no âmbito do processo administrativo. Durante o curso do prazo 
recursal administrativo, a entidade ajuizou ação declaratória de 
imunidade. 

Sobre a hipótese, considerando que os pressupostos processuais 
para o ajuizamento da ação e as condições da ação foram 
preenchidos, assinale a afirmativa correta. 

(A) A ação não deve ser conhecida, pois não houve esgotamento 
da via administrativa. 

(B) O pedido deve ser julgado improcedente, pois a imunidade 
constitucional abrange apenas os impostos, não se aplicando 
às contribuições sociais. 

(C) O pedido deve ser julgado improcedente, pois as entidades 
beneficentes de assistência social não são beneficiárias da 
imunidade constitucional. 

(D) O pedido deve ser julgado procedente para reconhecer a 
imunidade tributária, sendo que a decisão produz efeitos  
ex nunc. 

(E) O pedido deve ser julgado procedente para reconhecer a 
imunidade tributária, sendo que a decisão produz efeitos  
ex tunc, retroagindo ao momento em que preenchidos os 
requisitos legais para a concessão do benefício. 

54  

Em relação à substituição tributária do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS, sob a ótica da legislação e da 
jurisprudência, analise as afirmativas a seguir. 

I. O direito à restituição da diferença do ICMS só existe se o fato 
gerador presumido terminar por não se realizar, inexistindo o 
direito quando se realize com base de cálculo menor que a 
presumida. 

II. Não demanda lei complementar federal a imputação de 
responsabilidade tributária, na modalidade de substituição 
tributária progressiva, pelo Estado competente para a 
instituição do ICMS. 

III. Demanda lei complementar federal a previsão de antecipação 
do fato gerador do ICMS com substituição tributária 
progressiva. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 

55  

João alienou veículo a Maria, deixando, no entanto, de comunicar 
a venda do bem ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN 
do Estado competente. A Fazenda Estadual, por sua vez, realizou a 
cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor – 
IPVA devido após a alienação do bem, em face do João e da Maria. 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) João é responsável solidário pelo pagamento do IPVA, 
conforme previsão do Código de Trânsito Brasileiro, pois a 
alienação do bem não foi comunicada, no prazo legal, ao órgão 
de trânsito. 

(B) Somente pode ser imputado a João a responsabilidade 
solidária pelo pagamento do IPVA se houver previsão em lei 
específica estadual para disciplinar, no âmbito de suas 
competências, a sujeição passiva do IPVA e a solidariedade 
pelo pagamento do imposto. 

(C) O Estado deve inicialmente cobrar de Maria o IPVA, pois João 
é responsável subsidiário pelo pagamento do imposto, 
conforme previsão do Código de Trânsito Brasileiro, já que a 
alienação do bem não foi comunicada, no prazo legal. 

(D) A cobrança do IPVA somente pode ocorrer em face de Maria, 
que é a contribuinte do IPVA, independente de previsão em lei 
estadual que discipline de forma diversa a sujeição passiva do 
IPVA e a responsabilidade tributária pelo pagamento do 
imposto, conforme previsto no Código Tributário Nacional. 

(E) O Estado deve inicialmente cobrar de Maria o IPVA, pois João 
é responsável pelo pagamento do imposto, conforme previsão 
do Código Civil Brasileiro, já que a alienação do bem não foi 
comunicada, a qualquer prazo. 

56  

Em relação à compensação de débitos tributários, avalie se as 
afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) A vedação prevista no CTN da compensação mediante o 
aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo 
sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva 
decisão judicial, não se aplica às hipóteses de reconhecida 
inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido. 

(   ) É incabível mandado de segurança para convalidar a 
compensação tributária realizada pelo contribuinte. 

(   ) A previsão legal de multa isolada incidente sobre a negativa de 
homologação de compensação tributária viola a Constituição 
Federal. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – V. 

(E) V – F – F. 
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Direito Ambiental 

57  

Na Política Nacional de Recursos Hídricos, a cobrança pelo uso da 
água foi estabelecida como um instrumento destinado, entre 
outras finalidades, a angariar recursos para o financiamento de 
projetos e obras que promovam, de maneira considerada benéfica 
à coletividade, melhorias na qualidade, quantidade e regime de 
vazão de corpos d’água. 

O estado X não implementou a cobrança, mas desenvolveu o 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), outro instrumento 
econômico capaz de viabilizar a preservação da bacia hidrográfica 
em termos de qualidade, quantidade e o regime de vazão da água. 

Sobre o PSA, assinale a afirmativa correta. 

(A) O pagador de serviços ambientais é a pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, ou grupo familiar ou comunitário 
que, preenchidos os critérios de elegibilidade, mantém, 
recupera ou melhora as condições ambientais dos 
ecossistemas. 

(B) O provedor de serviços ambientais é o poder público, a 
organização da sociedade civil ou agente privado, pessoa física 
ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, que provê o 
pagamento dos serviços ambientais. 

(C) Os serviços ecossistêmicos são atividades individuais ou 
coletivas que favorecem a manutenção, a recuperação ou a 
melhoria dos serviços de provisão, suporte, regulação e 
culturais. 

(D) São modalidades de pagamento por serviços ambientais, entre 
outras: a prestação de melhorias sociais a comunidades rurais 
e urbanas e a compensação vinculada a certificado de redução 
de emissões por desmatamento e degradação. 

(E) Os serviços ambientais são benefícios relevantes para a 
sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de 
manutenção, recuperação ou melhoria das condições 
ambientais, sem influência da intervenção humana. 

58  

A Ação Climática é o décimo terceiro objetivo da lista de Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), contidos na Agenda 2030. 
Isto significa que medidas urgentes para combater as alterações 
climáticas e os seus impactos devem ser adotadas até ao ano de 
2030. No âmbito do estado do Paraná, desde o ano de 2012, a 
Política Estadual de Mudanças Climáticas foi constituída com o 
objetivo de formalizar o compromisso do Estado do Paraná em se 
preparar para os desafios decorrentes das mudanças climáticas. 

Sobre esta Política, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA) e o Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos (FRHI/PR) são instrumentos da 
Política Estadual de Mudanças Climáticas. 

(B) A Comunicação Estadual sobre Mudança do Clima é composta 
pelo Inventário Estadual de emissões por fontes e setores de 
emissão e remoção de gases de efeito estufa e pelo Comitê 
Intersecretarial de Mudanças Climáticas. 

(C) A Lei nº 17.133/2012 estabelece que o Plano Estadual sobre 
Mudança do Clima norteará a elaboração da Política Estadual 
sobre Mudança do Clima, bem como outros programas, 
projetos e ações relacionados, direta ou indiretamente, à 
mudança do clima. 

(D) A Política Estadual de Mudanças Climáticas prevê 
expressamente o mecanismo de perdas e danos para que as 
regiões do estado que sofram danos humanos e materiais em 
decorrência das causas adversas do aquecimento global 
possam ser compensadas ou indenizadas pelos causadores da 
alteração climática. 

(E) O Plano para Ações Emergenciais – PAE com avaliação de 
vulnerabilidades e necessidades de adaptação aos impactos 
adversos causados por eventos climáticos extremos deve ser 
publicado anualmente, conforme determina a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas. 

59  

O modelo federativo ecológico referente ao domínio e 
competência sobre os recursos hídricos apresenta um quadro 
normativo especializado e complexo, estabelecendo uma conexão 
intrínseca com a Constituição Federal e as legislações ambientais 
federais e estaduais. 

Considerando as determinações constitucionais e legais, sobre a 
dominialidade e a competência das águas no Brasil, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A competência privativa da União para legislar sobre águas, 
energia e recursos minerais impede que os Estados sejam 
autorizados a legislar sobre essas questões específicas. 

(B) Incluem-se entre os bens do Estado as águas subterrâneas 
presentes em seu território, mesmo as que banhem mais de 
um estado. 

(C) É de titularidade expressa dos Estados os lagos, na proporção 
correspondente à extensão presente em seus territórios. 

(D) É de competência privativa da União registrar, acompanhar e 
fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 
de recursos hídricos e minerais em todo o território nacional. 

(E) Os rios que atravessam mais de um estado são de propriedade 
dos estados pelos quais fluem, na proporção correspondente 
à extensão que percorrem em seus territórios. 

 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ FGV CONHECIMENTO  

 

PROCURADOR – MANHÃ  TIPO  BRANCA – PÁGINA 20 

 

Direito Eleitoral 

60  

O Partido Político Alfa requereu o registro da candidatura de João 
para concorrer a determinado cargo eletivo pelo sistema 
proporcional. A candidatura, no entanto, veio a ser impugnada 
pelo Partido Político Beta sob o argumento de que João estava 
inelegível, sendo que o período de inelegibilidade somente se 
encerraria cinco dias antes da eleição. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar, em relação  
à narrativa que 

(A) somente podem participar do processo eletivo, que principia 
com as convenções partidárias, aqueles que preencham os 
requisitos previstos na legislação eleitoral para concorrer ao 
cargo eletivo, o que não é o caso de João. 

(B) a presença das condições de elegibilidade e a ausência de 
causas de inelegibilidade deve ser aferida por ocasião do 
registro da candidatura, logo, a impugnação apresentada por 
Beta deve ser acolhida. 

(C) a presença ou a ausência de causas de inelegibilidade não deve 
ser aferida por ocasião do registro da candidatura, mas, sim, 
no curso do processo eletivo, logo, a impugnação de Beta não 
deve ser acolhida. 

(D) as condições de elegibilidade e a ausência de causas de 
inelegibilidade devem ser aferidas no momento da diplomação 
pela Justiça eleitoral, logo, o registro de João pode ser 
deferido. 

(E) o término do prazo de inelegibilidade que alcança João, da 
forma indicada na narrativa, constitui fato superveniente que 
afasta a inelegibilidade. 

61  

João, agente público, de acordo com o diretório do Partido Político 
Delta, seria o responsável pela suposta execução de ato abusivo 
em prol de Pedro, candidato a Deputado Federal. Tanto João como 
Pedro são filiados ao Partido Político Beta. 

Considerando a sistemática vigente, é correto afirmar, em relação 
ao possível ajuizamento da ação de investigação judicial eleitoral, 
que 

(A) a ação pode ser ajuizada apenas em face de Pedro. 

(B) há litisconsórcio passivo necessário entre João e Pedro. 

(C) há litisconsórcio passivo necessário entre João, Pedro e Beta. 

(D) Pedro não pode figurar no polo passivo, pois não praticou a 
conduta ilícita. 

(E) por se tratar de eleição proporcional, o polo passivo deve ser 
ocupado apenas por Beta. 

62  

O Partido Político Alfa, ao fim da eleição municipal, teve três 
candidatos eleitos para a Câmara Municipal de Beta, que foram 
João, Pedro e Antônio. O Partido Político Delta, por sua vez, após 
tomar ciência do resultado da eleição, concluiu que Alfa não tinha 
atendido à cota de gênero, porque, apesar de ter cumprido as 
exigências da legislação em relação ao quantitativo de 
candidaturas femininas, não foram detectados gastos com essas 
candidaturas ou a efetiva realização de propaganda eleitoral. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que 

(A) a irregularidade identificada por Delta pode acarretar o 
ajuizamento de ação de investigação judicial eleitoral, que 
importará na cassação do diploma de João, Pedro e Antônio e 
na sanção de inelegibilidade. 

(B) a situação descrita pode acarretar a responsabilização de Alfa 
em sede de ação de impugnação de mandato eletivo e, caso 
seja demonstrado o conhecimento de João, Pedro e Antônio, 
a cassação dos respectivos mandatos. 

(C) pode ser ajuizado recurso contra a expedição de diploma, 
tendo como consequência a aplicação de multa a Alfa e a 
cassação do mandato de João, Pedro e Antônio. 

(D) é cabível o ajuizamento de ação de impugnação de mandato 
eletivo, que terá como consequência a desconstituição dos 
mandatos de João, Pedro e Antônio. 

(E) a referida cota é compreendida em uma perspectiva formal, 
logo, as ilações de Delta, ainda que comprovadas, não indicam 
qualquer ilicitude. 
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Direito Digital 

63  

Determinada Assembleia Legislativa trata continuamente dados 
pessoais contidos em documentos relacionados ao processo 
legislativo, tais como atas de reunião, pareceres e projetos de lei. 
Os dados pessoais em questão se referem, entre outros, a 
parlamentares, servidores públicos, membros da sociedade civil e 
especialistas ouvidos em audiências públicas. 

Acerca do tratamento de dados pessoais realizado, marque a 
alternativa correta, conforme a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/18). 

(A) O tratamento dos dados pessoais é legítimo, na medida em 
que ocorre com respaldo no consentimento de todas as 
pessoas mencionadas no enunciado, diante da função e cargo 
que desempenham. 

(B) O tratamento dos dados pessoais é legítimo, na medida em 
que diretamente vinculado ao cumprimento de obrigações e à 
execução de competências típicas do órgão legislativo, que 
decorrem de normas de organização previstas na Constituição 
Estadual, em conformidade com a base legal referente ao 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador e ao disposto no Art. 23 da LGPD. 

(C) O tratamento de dados em questão apenas será legítimo 
quando comprovado o legítimo interesse da controladora, no 
caso a Assembleia Legislativa, e dos terceiros na obtenção e 
tratamento das informações das pessoas mencionadas no 
enunciado. 

(D) Caso a Assembleia Legislativa pretendesse lançar um canal de 
TV próprio, ela não poderia encaminhar diretamente os dados 
pessoais dos parlamentares e servidores responsáveis pela 
direção do canal ao órgão regulador, devendo obter 
previamente o consentimento de todos os envolvidos, como 
forma de prestigiar o princípio da autodeterminação 
informativa. 

(E) O tratamento dos dados pessoais neste caso é legítimo, na 
medida em que há o consentimento expresso de todas as 
pessoas mencionadas no enunciado e será diretamente 
executado pela administração pública, para o tratamento e 
uso compartilhado de dados necessários à execução de 
políticas públicas voltadas às eleições. 

64  

A respeito da aplicação e incidência da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/18), assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) Devem seguir as normas da LGPD microempresas, empresas 
de pequeno porte, startups, pessoas jurídicas de direito 
privado, inclusive sem fins lucrativos, nos termos da legislação 
vigente, bem como pessoas naturais. 

(B) Entes privados despersonalizados que realizam tratamento de 
dados pessoais, assumindo obrigações típicas de controlador 
ou de operador, estão submetidos às normas e obrigações da 
LGPD. 

(C) A Autoridade Nacional de Proteção de Dados pode dispor 
sobre flexibilização ou procedimento simplificado de 
comunicação de incidente de segurança para agentes de 
tratamento de pequeno porte, assim como determinar a não 
obrigatoriedade da indicação de um encarregado pelo 
tratamento de dados pessoais pelos agentes de tratamento de 
pequeno porte. 

(D) A LGPD e todas as suas obrigações correspondentes são de 
observância obrigatória a todos os agentes públicos e 
privados, empreendedores, startups, empresas de pequeno 
porte, usuários de internet em usos particulares e entes 
despersonalizados. 

(E) A LGPD não se aplica ao tratamento de dados pessoais 
realizado para fins exclusivamente jornalístico e artísticos; 
acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os artigos 7º e  
11 desta Lei; e realizado para fins exclusivos de segurança 
pública. 

65  

Acerca da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/14) e a proteção dos direitos 
da personalidade, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A desindexação de conteúdos não se confunde com o direito 
ao esquecimento, pois não implica a exclusão de resultados, 
mas tão somente a desvinculação de determinados conteúdos 
obtidos por meio dos provedores de busca. 

(B) Para o Marco Civil da Internet, a exposição pornográfica sem 
consentimento não se limita a nudez total, nem a atos sexuais 
que somente envolvam conjunção carnal, mas a conduta que 
possa gerar dano à personalidade da vítima. 

(C) Na exposição pornográfica não consentida, o fato de o rosto 
da vítima não estar evidenciado nas fotos de maneira flagrante 
é irrelevante para a configuração dos danos morais. 

(D) O direito ao esquecimento pode ser compreendido como o 
direito que uma pessoa natural possui de não permitir que um 
fato, ainda que verídico, ocorrido em determinado momento 
de sua vida, seja exposto ao público em geral, causando-lhe 
sofrimento ou transtornos 

(E) A tese do direito ao esquecimento, entendido como a 
possiblidade de obstar, em razão da passagem do tempo, a 
divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e 
publicados em meios de comunicação social, analógicos ou 
digitais, vem sendo confirmada nas relações pelos tribunais 
superiores no país. 
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Direito Trabalhista e Previdenciário 
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Iralton, Regina e Carla são amigos de infância, e coincidentemente 
trabalham na mesma empresa em Londrina/PR. Na trajetória 
acadêmica de cada um, Iralton deixou o colégio após o ensino 
médio, Regina finalizou uma graduação e Carla foi além, obtendo 
título num mestrado concluído com sucesso. Os amigos ocupam 
cargos diferentes na empresa, sendo que Carla recebe salário 
mensal de R$32.000,00. 

É chegado o momento de fruir férias. Iralton, que é pai de uma 
estudante de 15 (quinze) anos, requereu em março o 
adiantamento da 1ª parcela do 13º salário para receber junto com 
suas férias; Regina, cujo esposo trabalha na mesma empresa mas 
em outro setor, requereu a conversão de 1/3 das férias em pecúnia 
dez dias antes do início delas; Carla não gozará férias porque ocupa 
um cargo estratégico, de grande relevância, e acertou em acordo 
particular com o empregador que aproveitará férias a cada 2 (dois) 
anos mas, em compensação, poderá escolher uma passagem 
aérea internacional de ida e volta, na classe executiva, que será 
paga pela empresa. 

Considerando as situações desses empregados e a norma de 
regência das férias, assinale a afirmativa correta. 

(A) O acerto feito por Carla é ilegal, Iralton terá o direito 
potestativo de aproveitar férias juntamente com as férias 
escolares de sua filha e Regina poderá ter o pedido de 
conversão das férias negado. 

(B) É direito de Iralton receber a 1ª parcela do 13º salário 
juntamente com as férias, Regina terá o direito potestativo de 
converter parte das férias em dinheiro e o acerto de Carla é 
lícito por se tratar de alto empegado, sendo preservado o 
direito a receber 1/3 nos anos em que não aproveitar férias. 

(C) O pedido de conversão de parte das férias em dinheiro deveria 
ser feito por Regina até 30 (trinta) dias antes do seu início, 
Iralton terá direito de receber as férias em dobro se o 
pagamento não ocorrer até 2 (dois) dias do início das férias e 
o acordo individual com Carla é lícito diante do salário por ela 
recebido e porque possui nível superior completo. 

(D) Não existe previsão legal de adiantamento da 1ª parcela do 
13º salário para quitação juntamente com as férias como 
desejado por Iralton, a negociação de Carla é válida porque o 
direito às férias não foi integralmente suprimido e Regina 
somente poderá fruir férias com o marido no caso delas serem 
coletivas. 

(E) Regina poderá fruir férias na mesma oportunidade que o 
esposo se isso não causar prejuízo à empresa, Iralton poderá 
ter o pedido de adiantamento negado porque intempestivo e 
o acerto de Carla é irregular. 

67  

Geovane trabalhava há 6 meses na empresa Soluções de 
Informática Ltda., localizada em Maringá/PR, quando recebeu 
aviso-prévio em 2023 para ser trabalhado em razão da drástica 
redução de clientes, exigindo a diminuição do quadro de 
empregados. Contudo, no 20º dia do aviso o empregador soube 
que vencera uma grande licitação, e em razão disso o trabalho de 
Geovane seria necessário, daí porque a empresa apresentou uma 
retratação do aviso-prévio. Geovane nada disse, mas continuou 
trabalhando na empresa. 

Três meses depois foi a vez de Geovane pedir demissão porque 
desejava estudar para um concurso público, informando que 
indenizaria o aviso-prévio. Dez dias depois Geovane foi à empresa 
e se disse arrependido da decisão, pedindo a retratação do seu 
aviso-prévio, que foi expressamente aceita pelo empregador. Dois 
meses depois, em razão de uma divergência pontual, as partes 
resolveram, de comum acordo, realizar o distrato do pacto laboral, 
com aviso-prévio trabalhado, que foi cumprido. 

Considerando esses fatos e o que prevê a CLT, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Pela Lei somente pode haver uma retratação por contrato de 
trabalho, e ela precisa ser expressa, não se admitindo a forma 
tácita. 

(B) Em razão da natureza jurídica da extinção, Geovane receberá 
metade do aviso-prévio, indenização de 20% sobre o FGTS e 
não terá direito a seguro-desemprego. 

(C) O ex-empregado poderá sacar até 80% do FGTS depositado e 
não haverá necessidade de homologação da ruptura 
contratual. 

(D) Somente a 2ª retratação foi válida porque a 1ª não teve a 
aquiescência do empregado, havendo juridicamente a 
formalização de dois contratos de trabalho, sendo que na 
ruptura Geovane terá direito à metade dos proporcionais de 
13º salário e férias. 

(E) Geovane terá direito ao aviso-prévio integral e as verbas 
deverão ser pagas até cinco dias contados a partir do término 
do contrato, sob pena de multa. 

68  

Na sociedade empresária Construção Forte Ltda., que possui  
150 empregados e está localizada em Cascavel/PR, a mestre de 
obras Cassiana foi eleita membro de conselho fiscal do sindicato 
de classe representativo da categoria dos empregados; já Ademar 
foi nomeado delegado sindical da mesma entidade e José foi eleito 
informalmente pelos colegas de trabalho como um dos 
integrantes de uma comissão de 2 empregados que tem por 
objetivo promover o entendimento direto com o empregador. 

De acordo com a CLT e o entendimento consolidado do TST, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Ademar, Cassiana e José poderão ser dispensados sem justa 
causa porque não possuem estabilidade ou qualquer garantia. 

(B) Cassiana e Ademar somente poderão ser dispensados por 
justa causa, desde que apurado previamente em inquérito 
judicial. 

(C) Cassiana e José não poderão ser dispensados da empresa sem 
justa causa, e se isso ocorrer poderão requerer a reintegração 
aos quadros da empresa. 

(D) José, Ademar e Cassiana não poderão ser dispensados sem 
justa causa porque têm garantia no emprego enquanto 
estiverem no exercício do mandato ou delegação de poder. 

(E) José não poderá sofrer despedida arbitrária, entendendo-se 
como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, 
econômico ou financeiro. 
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A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. 

Considerando as normas de regência, assinale a opção que 
contempla, corretamente e nesta ordem, um princípio 
constitucional da seguridade social, a quantidade de integrantes 
do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), um benefício 
concedido pela Previdência Social, o período de carência para 
recebimento do auxílio reclusão e um segurado obrigatório da 
Previdência social. 

(A) Universalidade da base de financiamento, 9 membros, salário 
família, doze contribuições mensais e o estagiário bolsista. 

(B) Equidade na forma de participação no custeio, 12 membros, 
reabilitação profissional, não há carência e o servidor da União 
ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração. 

(C) Caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, 9 membros, seguro-desemprego, não há 
carência e aquele que presta serviço de natureza urbana ou 
rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado. 

(D) Irredutibilidade do valor dos benefícios, 15 membros, salário 
maternidade, vinte e quatro contribuições mensais e o 
escrevente contratado por titular de serviços notariais a partir 
de 21 de novembro de 1994. 

(E) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais, 12 membros, serviço social, dez 
contribuições mensais e aquele em exercício de mandato 
eletivo municipal, desde que não seja vinculado a regime 
próprio de previdência social. 

70  

Perla, de 46 anos de idade, era casada com Júlio há 15 anos. Júlio 
era professor numa faculdade de direito privada e veio a falecer 
em 2018, deixando para Perla uma pensão por morte no valor 
correspondente a 3 salários mínimos. Após viver o luto, Perla se 
interessou por Carlos, também professor em atividade na mesma 
instituição, e após 1 ano de relacionamento se casaram em 2020. 
Dois anos e três meses depois, Carlos também veio a falecer e 
ganhava o mesmo salário de Júlio. 

Tendo ficado viúva pela 2ª vez, assinale a opção que contempla, 
no caso concreto e de acordo com as normas de regência, o valor 
da pensão por morte que será recebida por Perla. 

(A) Sendo inviável o acúmulo de pensões por morte, Perla 
continuará recebendo 3 salários mínimos. 

(B) O somatório das duas aposentadorias, ou seja, 6 salários 
mínimos. 

(C) Perla receberá 60% das duas aposentadorias somadas. 

(D) Perla receberá na totalidade a 1ª pensão por morte e 
integralmente a 2ª pensão pelo prazo fixo de 3 anos. 

(E) Receberá integralmente a pensão de maior valor e um 
percentual da menor. 

 

Direito Processual Constitucional, 
Administrativo, Civil e Penal 

71  

De acordo com a Constituição, o Supremo Tribunal Federal poderá 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, 
terá efeito vinculante. 

Diante do exposto, é correto afirmar que a súmula 

(A) poderá ser aprovada, somente por provocação, mediante 
decisão de dois quintos dos seus membros, após reiteradas 
decisões sobre matéria constitucional. 

(B) terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário, à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal e ao Poder Legislativo 
federal, estadual e municipal.  

(C) terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de 
normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual 
entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração 
pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante 
multiplicação de processos sobre questão idêntica. 

(D) poderá ser revisada ou cancelada, na forma estabelecida em 
lei, sendo que a sua aprovação, revisão ou cancelamento 
poderá ser provocada pelos mesmos legitimados para propor 
ação direta de inconstitucionalidade, assim como Defensor 
Público Geral da União, confederação sindical e deputados 
estaduais. 

(E) que for contrariada ou indevidamente aplicada em decisão 
judicial, caberá Mandado de Segurança ao Supremo Tribunal 
Federal que poderá cassar a decisão judicial questionada e 
determinar que outra seja proferida com ou sem a aplicação 
da súmula, conforme o caso. 
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Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para 
tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder 
competente para a adoção das providências necessárias e, em se 
tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a afirmativa correta. 

(A) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, a 
exemplo do que se verifica no mandado de injunção, o 
Supremo Tribunal Federal vem entendendo que poderá suprir 
a omissão inconstitucional do legislador democrático até que 
o poder competente supra a omissão declarada. 

(B) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, o 
Supremo Tribunal Federal vem entendendo que poderá suprir 
a omissão inconstitucional do legislador democrático, após 
fixado um prazo razoável para que o poder competente supra 
a omissão, em atenção ao princípio da separação de poderes. 

(C) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, o 
Supremo Tribunal Federal, em atenção ao princípio da 
separação de poderes, entende que deverá limitar-se a 
declarar a omissão e dar ciência ao Poder Legislativo para a 
adoção das providências necessárias à concretização da norma 
constitucional. 

(D) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão é 
admitida a desistência a qualquer tempo e, em razão do 
princípio da subsidiariedade, a ação somente será cabível se 
ficar provada a inexistência de qualquer meio eficaz para 
afastar a omissão no âmbito judicial. 

(E) Diante do princípio da fungibilidade, o Supremo Tribunal 
Federal admite que o Mandado de Injunção seja convolado em 
Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Entretanto, 
em relação a ação direta de inconstitucionalidade por omissão 
e a ação direta por inconstitucionalidade não é admitida 
aplicação do princípio da fungibilidade. 

73  

Sobre o controle de constitucionalidade e a cisão funcional de 
competência, à luz do ordenamento jurídico vigente e da 
jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Somente no controle concentrado de constitucionalidade 
ocorre a cisão funcional de competência. 

(B) Somente pelo voto de dois terços dos membros do Tribunal 
de Justiça ou dos membros do respectivo órgão especial 
poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do Poder Público. 

(C) Viola a Constituição a decisão de órgão fracionário de tribunal 
que, não declara expressamente a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do Poder Público, mas afasta sua incidência, 
no todo ou em parte. 

(D) É necessária a cisão funcional de competência quando o órgão 
fracionário de Tribunal de Justiça entender inconstitucional lei 
em controle difuso de constitucionalidade, com fundamento 
em jurisprudência do Plenário ou em Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 

(E) Realizada a cisão funcional para julgamento de arguição de 
inconstitucionalidade, o pleno ou órgão especial já decidirá 
também sobre o bem jurídico em discussão.  

 

74  

No exercício de suas atribuições atinentes ao controle interno, 
Cristovam, servidor público estável do Estado do Paraná, deparou-
se com diversas situações em que acredita ser imperiosa a 
anulação de diversos atos administrativos, eivados de vícios 
gravíssimos e insanáveis, os quais foram praticados há algum 
tempo. 

Nesse contexto, à luz do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal com relação aos limites à anulação, no âmbito da 
autotutela, é correto afirmar que 

(A) é imprescritível para a Administração Pública o direito de 
anular os atos eivados de vícios insanáveis, 
independentemente de ampla defesa e contraditório nas 
situações em que os vícios forem gravíssimos, tal como ocorre 
com as situações de manifesta inconstitucionalidade e aquelas 
em que comprovada a má-fé do beneficiário do ato. 

(B) decai em cinco anos o direito da Administração de anular os 
atos eivados de vícios insanáveis, inclusive nas hipóteses em 
que o beneficiário do ato está de má-fé, salvo as situações de 
flagrante inconstitucionalidade, em relação as quais não há 
necessidade de se observar a ampla defesa e o contraditório. 

(C) prescreve em cinco anos o direito da Administração de anular 
os atos eivados de vícios insanáveis, independentemente da 
boa-fé do beneficiário, inclusive nas hipóteses de flagrante 
inconstitucionalidade, não sendo necessário respeitar a ampla 
defesa e contraditório para tanto, ainda que o ato surta efeitos 
na esfera jurídica de terceiros. 

(D) decai em cinco anos o direito da Administração de anular os 
atos eivados de vícios insanáveis, salvo comprovada má-fé do 
beneficiário do ato e as situações de flagrante 
inconstitucionalidade, devendo ser respeitada a ampla defesa 
e contraditório para fins de anulação, quando o ato surte 
efeitos na esfera jurídica de terceiros. 

(E) a anulação dos atos administrativos eivados de vícios 
insanáveis pode ser realizada a qualquer tempo, na medida em 
que dos nulos não se originam direitos, mas é necessário 
respeitar a ampla defesa e o contraditório para tanto, quando 
o ato surtir efeitos na esfera jurídica de terceiros. 
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Ao ser designada para compor Comissão processante no âmbito 
do processo administrativo disciplinar, Pamela, Procuradora da 
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, entendeu que era 
necessário rememorar as súmulas do Superior Tribunal de Justiça 
acerca do tema. 

Assinale a opção que indica entendimento sumulado aferido por 
Pamela na mencionada situação hipotética. 

(A) O excesso para a conclusão do processo administrativo é causa 
de nulidade, independentemente da caracterização de 
prejuízo à defesa. 

(B) É vedada a utilização de “prova emprestada” no processo 
administrativo disciplinar, nas hipóteses em que a autorização 
para a realização da prova se submeta à reserva de jurisdição 
criminal. 

(C) Compete à autoridade administrativa aplicar a servidor público 
a pena de demissão em razão da prática de improbidade 
administrativa, independentemente de prévia condenação, 
por autoridade judiciária, à perda da função pública. 

(D) O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar 
é amplo, sendo possível a incursão no mérito administrativo 
em qualquer hipótese, diante da amplitude do princípio da 
ampla defesa e do contraditório. 

(E) Os prazos prescricionais previstos para o processo 
administrativo disciplinar iniciam-se da ocorrência do fato, 
interrompem-se com o primeiro ato de instauração válido, 
após o que tem início a prescrição intercorrente. 

76  

Diante da verificação de que alguns órgãos administrativos no 
Estado do Paraná estão assoberbados de trabalho, as autoridades 
competentes passaram a analisar a viabilidade de delegação de 
competências, a fim de otimizar a atividade administrativa, 
mediante o preenchimento dos requisitos legais pertinentes. 

Nesse contexto, à luz da Lei Estadual nº 20.656/21 do Paraná, é 
correto afirmar que pode(m) ser objeto de delegação 

(A) a totalidade da competência do órgão. 

(B) a decisão de recursos administrativos. 

(C) a edição de atos de caráter normativo. 

(D) as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade. 

(E) as atribuições recebidas por delegação, mesmo se existir 
autorização expressa e na forma por ela determinada para 
tanto. 

 

77  

Em execução de pagar quantia contra o estado do Paraná, Mônica 
Cebola, 75 anos, titular de crédito de natureza alimentícia de 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais), já não impugnado pela 
fazenda pública. 

Quanto a urgência no recebimento, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em razão da idade e da natureza alimentícia do crédito, pode 
fracioná-lo, para receber, antecipadamente, por requisição de 
pagamento de pequeno valor o correspondente a três vezes o 
pequeno valor, mantendo-se na ordem de precatório para 
receber o restante. 

(B) Em razão da idade, pode ceder seu direito de fracionamento 
do crédito, para receber, antecipadamente, até o 
correspondente a três vezes o pequeno valor, mantendo-se na 
ordem de precatório para receber o restante. 

(C) Pode fracionar seu crédito, para receber, antecipadamente, 
por requisição de pagamento de pequeno valor o 
correspondente a 40 salários-mínimos, mantendo-se na 
ordem de precatório para receber o restante. 

(D) Em razão da idade e da natureza alimentícia do crédito, pode 
fracioná-lo, para receber, antecipadamente, até o 
correspondente a três vezes o pequeno valor, mantendo-se na 
ordem de precatório para receber o restante. 

(E) Pode fracionar seu crédito, para receber, antecipadamente, 
por requisição de pagamento de pequeno valor o 
correspondente a 40 salários-mínimos, mantendo-se na 
ordem de precatório para receber o restante, tendo 
preferência em razão da idade e da natureza alimentícia do 
crédito. 

78  

Baden Bacon propôs ação indenizatória contra o Estado do Paraná, 
postulando R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) por 
danos materiais e morais que alega ter sofrido no carnaval de 
2024, por abordagem indevida da Polícia Militar em ação durante 
bloco de rua. 

Se a petição inicial for recebida, o juiz 

(A) designará audiência de conciliação ou de mediação com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citada a 
fazenda pública com pelo menos 20 (vinte) dias de 
antecedência e terá prazo em dobro para todas as suas 
manifestações processuais. 

(B) não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato 
processual pela fazenda pública, inclusive para a interposição 
de recursos. 

(C) não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato 
processual pela fazenda pública, devendo a citação para a 
audiência de conciliação ser efetuada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 

(D) a fazenda pública gozará de prazo em dobro para todas as suas 
manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir 
da intimação pessoal e, assim, terá o prazo de  
40 (quarenta) dias de antecedência da audiência de 
conciliação ou de mediação. 

(E) a fazenda pública gozará de prazo em dobro para todas as suas 
manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir 
da intimação pessoal e, assim, terá o prazo de  
60 (sessenta) dias de antecedência da audiência de conciliação 
ou de mediação. 
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Olga Rios propôs ação contra o Estado do Paraná e foi proferida 
sentença. Trata-se de ação de um particular em face de uma 
pessoa jurídica de direito público, na qual há certas prerrogativas 
processuais. 

Nesse sentido, assinale a opção em que a sentença proferida no 
processo entre Olga Rios e o Estado do Paraná não estaria sujeita 
ao reexame necessário. 

(A) a sentença foi definitiva e condenou o Estado do Paraná em 
favor de Olga Rios em caso idêntico a acórdão veiculado no 
Informativo do Superior Tribunal de Justiça. 

(B) a sentença foi definitiva, condenou o Estado do Paraná em 
favor de Olga Rios e está fundada em súmula do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná. 

(C) a sentença foi definitiva e condenou o Estado do Paraná em 
favor de Olga Rios a pagar R$510.000,00 (quinhentos e dez mil 
reais). 

(D) a sentença foi definitiva e julgou procedente o pedido de Olga 
Rios em embargos à execução fiscal contra o Estado do Paraná. 

(E) a sentença foi definitiva e condenou o Estado do Paraná em 
favor de Olga Rios em caso idêntico a entendimento objeto de 
incidente de resolução de demandas repetitivas em trâmite. 

80  

Lucas, juiz titular da 1ª Vara Criminal da Comarca Alfa, pronunciou 
Tício pela suposta prática do crime de homicídio qualificado, 
submetendo-o a julgamento pelo Conselho de Sentença, 
observado o procedimento bifásico inerente ao Tribunal do Júri. 

Durante os debates que ocorreram na sessão plenária, o 
Ministério Público requereu a condenação do acusado, na forma 
da pronúncia, enquanto a defesa técnica pugnou pela absolvição 
do réu por insuficiência probatória, buscando, subsidiariamente, o 
reconhecimento de uma causa de diminuição de pena. Findo os 
debates entre a acusação e a defesa, o juiz presidente passou a 
redigir os quesitos que seriam entregues aos jurados para fins de 
votação. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Processo 
Penal, é correto afirmar que os quesitos deverão ser formulados 
na seguinte ordem, indagando sobre 

(A) a materialidade do fato; autoria ou participação; se o acusado 
deve ser absolvido; se existe causa de diminuição de pena 
alegada pela defesa; e se existe circunstância qualificadora 
reconhecida na pronúncia. 

(B) a autoria ou participação; materialidade do fato; se o acusado 
deve ser absolvido; se existe causa de diminuição de pena 
alegada pela defesa; e se existe circunstância qualificadora 
reconhecida na pronúncia. 

(C) se o acusado deve ser absolvido; materialidade do fato; autoria 
ou participação; se existe causa de diminuição de pena alegada 
pela defesa; e se existe circunstância qualificadora 
reconhecida na pronúncia. 

(D) a materialidade do fato; autoria ou participação; se o acusado 
deve ser absolvido; se existe circunstância qualificadora 
reconhecida na pronúncia; e se existe causa de diminuição de 
pena alegada pela defesa. 

(E) a autoria ou participação; materialidade do fato; se o acusado 
deve ser absolvido; se existe circunstância qualificadora 
reconhecida na pronúncia; e se existe causa de diminuição de 
pena alegada pela defesa. 
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